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1. REQUISIÇÃO DE LICITAÇÃO N9. 493/2022

0 presente Convênio tem por objeto a transferência de recursos financeiros a Associação de Proteção a Maternidade e Infância —
APM1 Distrito de Yolanda, mantenedora do Curumim Distrito de Yolanda visando amparar a Criança e o Adolescente do distrito de
Yolanda, dando-lhe assistência social para o resgate de valores, educação, humanismo e cultura, considerando a questão da
diversidade para o pleno exercício da cidadania atendendo em dois turnos de crianças e adolescentes, na faixa etária de 05 a 16
anos, de ambos os sexos, moradores do Distrito de Yolanda, através do Serviço de convivência e Fortalecimento de Vínculos,
tipificado nacionalmente do eixo de Proteção Social Básica, em conformidade com o Plano de Trabalho devidamente aprovado.

Órgão
•

Despesa Categoria Descrição Fonte Valor
1601 9597 335043999900 DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO

SETOR
Livre 272.583,85

Razão Social:

CNPJ N2:

Associação de Proteção a Maternidade e Infância — APMI Distrito Yolanda

78.674.330/0001-50

Endereço: IRua Santa Catarina, Distrito Yolanda

Ubiratã — Paraná, 17 de novembro de 2022

net 

SECRETARIA DE A IStd/CIA CIAL

Em atenção ao despacho retro, expedido por Vossa Senhoria, informamos a EXISTÊNCIA DE PREVISÃO DE RECURSOS
ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes de possível contratação do objeto contido na presente
requisição. 1

1 Por conta da indicação das dotações acima, atestamos por consequência a compatibilidade das referidas obrigações com as peças
orçamentárias vigentes: PPA, IDO e LOA. Ressalve-se, contudo, que o presente parecer se restringe meramente a indicar a existência
de dotações orçamentárias especificas, NÃO HAVENDO COM ISSO DESTAQUE OU APRISIONAMENTO DE RECURSOS, ou seja, visa tão
somente apontar a existência de previsão de recursos orçamentários no exercício nesta data.
Outrossim, informamos que a análise de existência de disponibilidade de recursos financeiros fica reservada para momento

posterior a confirmação da contratação e anterior a realização da despesa decorrente da etapa de empenho, conforme art. 58 e
seguintes da lei 4.320/64 e se necessário esta secretaria providenciará suplementagão das dotações acimas previstas. Além disso,
não compete 5 contabilidade a análise e determinação do objeto da compra, poder discricionário do Gestor Municipal. 
Por fim, ii alerta-se ao Gestor que, caso a soma global das obrigações de mesma natureza venha a superar o valor das dotações !indicadas acima, poderá haver limitação de empenho e bloqueio de realização das despesas correspondentes.
Após, encaminha-se ao Gabinete para autorização do Prefeito.

Data de recebimento: 4 Fj 4 /2022

Nora: Li 0 0 

Ubirat5-PR,  /8 de4  de 2022.
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ANEXO I

COMPLEMENTO A REQUISIÇÃO N2 493/2022

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1.0 presente Convênio tem por objeto a transferência de recursos financeiros a Associação de Proteção a Maternidade e Infância — APMI
Distrito de Yolanda, mantenedora do Curumim Distrito de Yolanda visando amparar a Criança e o Adolescente do distrito de Yolanda, dando-
lhe assistência social para o resgate de valores, educação, humanismo e cultura, considerando a questão da diversidade para o pleno exercício
da cidadania atendendo em dois turnos de crianças e adolescentes, na faixa etária de 05 a 16 anos, de ambos os sexos, moradores do Distrito
de Yolanda, através Serviço de convivência e Fortalecimento de Vínculos, tipificado nacionalmente do eixo de Proteção Social Básica, em
conformidade com o Plano de Trabalho devidamente aprovado..

2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

2.1. Considerando que a referida entidade há anos vem desenvolvendo atividades em parceria com o poder público municipal de maneira
satisfatória; Considerando ser imperioso que se assegure a não interrupção na prestação de serviços essenciais 5 população no âmbito da saúde,
educação e assisténcia social, especificamente a população do Distrito de Yolanda, que localiza-se a 17 km do município. Nesse contexto,
mediante a inegável natureza pública dos serviços ofertados pelas organizações da sociedade civil nas areas essências supramencionadas, estes
não podem sofrer descontinuidade. Logo, o incremento da oferta mediante repasse de recursos é medida que se impõe, eis que são
prerrogativas/direitos constitucionalmente reconhecidos aos cidadãos, em caráter público de prestação, sendo facultado ao gestor, na
Administração Pública, a celebração de parcerias com entidades civis para a execução dos mesmos. Pelo exposto, face a inegável relevância
social das organizações da sociedade civil na conformação das redes de proteção social e considerando ser ÚNICA no Distrito, entidade:

•ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÂO A MATERNIDADE E INFÂNCIA — APMI DO DISTRITO DE YOLANDA, fica nos termos do Art. 32 da Lei 13.019/14,
inexigível o Chamamento Público por inviabilidade de competição em razão da natureza singular do objeto da parceria.

Fundamentação Legal: Art. 30, 31 e 32, da Lei Federal n° 13.019/14 e Decreto Municipal ne 18/2017

Art. 30. A administração pública poderá dispensar a realizagio do chamamento

público:

VI — no caso de atividades voltadas a serviços de educação, saúde e assistência

social, desde que executadas por organizações da sociedade civil previamente

credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política. (incluído pela Lei n2

13.204, de 2015

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de

inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão

do natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser

atingidas por uma entidade especifica.

Art. 32. Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a ausência de realização de chamamento público será justificada pelo administrador público.

likeda§to dada pela Lei n913.204, de 2015)

3. VALOR DA CONTRATAÇÃO

3.1. 0 valor estimado para a contratação e de R$ 272.583,85 (Duzentos e Setenta e Dois Mil, Quinhentos e Oitenta e Três Reais e Oitenta e
Cindo Centavos).

4. DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS

4.1. A execução do objeto sera custeada pela (s) seguinte (s) dotação (6es) orçamentária (s):

Orgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor
1601 9597 335043999900 DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO

SETOR
Livre 272.583,85

,

S. VIGENCIA DA CONTFtATAÇÃO

5.1. Período de vigência da contratação: 12 meses.



•

•

6. INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS:

6.1. Comissão de Licitação:

6.2. Gestor do Contrato: Claudinéia Souza Lazaretti.

6.3. Fiscal do Contrato: Cintia Candido Paim.

6.4. Fiscal do Contrato Substituto: Barbara Cristina Beraldo.

7. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

Código LC Lote Item Descrição

37019 1 1 0 presente Convênio tem por objeto a
transferência de recursos financeiros a

Associação de Proteção a Maternidade e

Infância — APMI Distrito de Yolanda,

mantenedora do Curumim Distrito de

Yolanda visando amparar a Criança e o

Adolescente do distrito de Yolanda, dando-
lhe assistência social para o resgate de
valores, educação, humanismo e cultura,
considerando a questão da diversidade para
o pleno exercício da cidadania atendendo

em dois turnos de crianças e adolescentes,

na faixa etária de 05 a 16 anos, de ambos os
sexos, moradores do Distrito de Yolanda,

através do Serviço de convivência e
;Fortalecimento de Vínculos, tipificado

nacionalmente do eixo de Proteção Social
Básica, em conformidade com o Plano de

Trabalho devidamente aprovado.

8. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

Qtd Un V. Unit R$ V. Total R$

12 UN. 22.715,32 272.583,85

8.1. 0 prazo para a solicitação do objeto a contar da assinatura do contrato será de: 7 dias úteis;
8.2. 0 prazo para execução do objeto a contar da emissão da Ordem de Compra será de: 7 dias úteis;

8.3. 0 prazo de vigência da contratação será de: 12 meses.

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. 0 pagamento será efetuado: Mensalmente, conforme execução do serviço

Ubiratã, 17 de Novembro de 2022.

yttLcluptr_

SECRETARIA D SSI NCIA IAL



ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A INFÂNCIA
RUA: SANTA CATARINA, n°135 — DISTRITO DE YOLANDA
CNI1.1 78.674.330-0001-50 FUNDAÇÃO 17/08/1984
CEP 85.445-000

CADASTRO DA ENTIDADE/ÓRGÃO

ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE E A INFÂNCIA
CNPJ: 78.674.330/0001-50 DATA DA INSCRIÇÃO: 21/03/1986
NATUREZA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO PRIVADA
ENDEREÇO: RUA SANTA CATARINA - YOLANDA
CIDADE: UBIRATÃ UF: PARANÁ
TELEFONE: (44) 998308328
E-MAIL: apmiyolanda@outlook.com

CONTA
CORRENTE:
22268-2

BANCO:
Banco do Brasil

AGÊNCIA:
0747-1

PRAÇA PARA
PAGAMENTO:

NOME DO PRESIDENTE: MARSAL PONTELO SOARES
DATA DE NASCIMENTO: 16/09/1970
CPF: 734.179.809-25
RG: 5.259.092-2 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP DATA: 14/03/1988
TELEFONE: (44) 998308328
E-MAIL: apmiyolanda@outlook.com
MANDATO DA DIRETORIA: 28/10/2019 - 28/10/2022

UNIDADE EXECUTORA:

( x ) EXCLUSIVAMENTE DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
• ( ) OUTRAS POLÍTICAS PÚBLICAS:

EIXO DE PROTEÇÃO:
NOME DO SERVIÇO SOCIOASSISTENCIAL OFERTADO: Amparar a
Criança e o Adolescente do Distrito de Yolanda, dando-lhe assistência social
para o resgate de valores, educação, humanismo e cultura, considerando a
questão da diversidade para o pleno exercício da cidadania.

PÚBLICO ALVO: Crianças e Adolescentes de 05 a 14 anos

CAPACIDADE DE ATENDIMENTO 90

CONSELHO:

N° DA INSCRIÇÃO NO CMAS: 013/2016
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APMI 

ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A INFÂNCIA
RUA: SANTA CATARINA, S/N -
CNPJ 78.674.330-0001-50 FUNDAÇÃO 17/08/1984
CEP 85.445-000 

DISTRITO DE YOLANDA

PLANO DE TRABALHO

1. IDENTIFICAÇÃO PROPONENTE

Nome: Associação de Proteção â Maternidade e a Infância
CNPJ: 78.674.330/0001-50
Endereço: Rua: Santa Catarina 135- Yolanda
CEP: 85445-000
Cidade/Estado: Ubirat5-Paraná
Telefone: (44)999552661
E-mail: apmiyolanda@outlook.com

Nome do representante legal (Presidente): Marsal Pontelo Soares
CPF: 734.179.809-25
RG: 5.259.092-2 Data da Expedição: 14/03/1988 Órgão Expedidor: SSP
Telefone: (44)998308328
Endereço do representante legal (Presidente): Estrada Olinda sin Yolanda
CEP: 85445-000
Cidade/Estado: Ubiratã-Paraná
E-mail: marsapontelo99@outlook.com

2. TITULO DO PROJETO

Educar Além da Escola

3. DADOS GERAIS DA PARCERIA

Vigência:
Valores:

01/01/2023 até 31/12/2023
Valor Total: 272.583,85
1X 22.718,85 11X 22.715,00

4. DESCRIÇÃO DO PROJETO 
Objetivo Geral do Projeto: Amparar a Criança e o Adolescente do Distrito de
Yolanda, dando-lhe assistência social para o resgate de valores, educação,
humanismo e cultura, considerando a questão da diversidade para o pleno
exercício da cidadania.
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ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A INFÂNCIA
RUA: SANTA CATARINA, SIN - DISTRITO DE YOLANDA

CNPJ 78.674.330-0001-50 FUNDAÇÃO 17/08/1984
CEP 85.445-000

5. RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO PROJETO

Nome: Elizabete da Silva Santos Leandro
CPF: 041.196.929-30
RG: 8.880.093-1 Datas da Expedição: 29/11/1999 brgão Expedidor: SSP
Telefone (44) 998308328
Endereço do responsável: Rua Ceará 555 - Yolanda
CEP: 85445-000
Cidade/Estado: Ubirat5 Paraná
E-mail: elizabete0719©gmail.com

6. APRESENTAÇÃO DA INSTITUIÇÃO

A Associação de Proteção à Maternidade e à Infância com a sigla "A.P.M.1"
foi fundada no dia dezessete de agosto do ano de um mil novecentos e
oitenta e quatro (17/08/1984). E uma associação de caráter filantrópico que
oferece assistência social e educação gratuita, com sede no Distrito de
Yolanda e foro no Município de Ubiratã, Estado do Paraná. Está Localizada
na Rua Santa Catarina s/n, inscrita no CNPJ sob n.78.674.330/0001-50. Ao
ser fundado, até então, a A.P.M.I. Foi considerada como sendo uma creche,
em que as mães deixavam seus filhos para poderem trabalhar. Com a
intencionalidade de assistência social e educativa, as creches se
desvincularam da APMI, esta passou a ser a mantenedora do projeto em
questão e as creches passaram a serem consideradas como Centro de
Educação Infantil, devido á finalidade de cuidar e educar.



000007

APMI

ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A INFÂNCIA
RUA: SANTA CATARINA, S/N DISTRITO DE YOLANDA

CNPJ 78.674.330-0001-50 FUNDAÇÃO 17/08/1984

CEP 85.445-000

7. RESUMO DO PROJETO

A ideia central do projeto é prestar assistência social e educação gratuita às
crianças e adolescentes do Distrito de Yolanda, entretanto, tem como objetivo
amparar essa clientela com a finalidade de resgatar os valores, o humanismo,
a cultura e a educação, levando em consideração a questão da diversidade
para o pleno exercício da cidadania. A partir dai, especificamente, será
desenvolvido um trabalho voltado á ação-reflexão para direcionar as
atividades com objetivos primordiais de programas que abranjam a educação
escolar, a alimentação, higiene e vestuário; assistências médicas,
odontológicas, fonoaudiológica, psicológica e pedagógica; orientação familiar;
e, a qualidade de vida. Assim sendo, os objetivos específicos constituem uma
conjuntura de esforços, articulando metas e harmonizando procedimentos
para as atividades, as quais serão desenvolvidas em caráter permanente com
a Criança e o Adolescente com faixa etária entre 05 (cinco) e 14 (quatorze
anos) e suas respectivas famílias. Também serão representados os reais
interesses da comunidade, numa interação de transformação e ação,
promovendo seu bem-estar educativo, cultural e social. Haverá incentivo à
criação e execução de Projetos e Programas Especiais de acordo com as
necessidades da instituição; promoção, aproximação e cooperação dos
membros da comunidade através das atividades escolares e sociais inclusive
na organização de promoções festivas visando angariar recursos para o
atendimento de necessidades da instituição. Buscará parceria com a saúde
no atendimento de gestantes, visando á orientação e divulgação de
informações para a promoção da cidadania e desenvolvimento de
campanhas de prevenção e proteção às famílias, junto à comunidade.
Partindo desses pressupostos, o projeto atenderá uma clientela de 90
crianças e adolescentes com metas direcionadas a uma variedade de
oficinas, tais como, informática, artes circenses, artesanato, esporte, leitura,
culinária, reciclagem, entre outras. Para tanto, o prazo estipulado será de um
ano, abrangendo o ano letivo de 2023, numa parceria com a Prefeitura
Municipal de Ubiratà-Pr. 0 valor do projeto passa a ser R$ 272.583,85
(Duzentos e setenta e dois mil e quinhentos e oitenta e três reais e oitenta e
cinco centavos), com a intencionalidade efetiva de assistência social e
educativa.
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ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A INFÂNCIA
RUA: SANTA CATARINA, SiN - DISTRITO DE YOLANDA
CNPJ 78.674.330-0001-50 FUNDAÇÃO I 7/08/1984
CEP 85.445-000

8. JUSTIFICATIVA

0 Projeto Curumim de Yolanda terá como mantenedora a A.P.M.I. E seu principio
básico será o atendimento de 90 crianças e adolescentes numa faixa etária de 05
a 14 anos de idade, provenientes de famílias com vulnerabilidade tanto pessoal
quanto social, pois, as mães trabalham fora deixando seus filhos desprotegidos
em situações de riscos. Entretanto, preocupada com essa realidade e na tentativa
de prevenir desajustes sociais, o projeto não medirá esforços para amparar a
criança e o adolescente do Distrito de Yolanda, dando-lhe assistência social e
educativa para resgatar valores que vão de encontro ao pleno exercício da
cidadania. Este é um projeto único, e dentre as necessidades do mesmo, é
importante ressaltar que, há uma distância de aproximadamente 18 km do Distrito
até o município em que as famílias não têm condições e condução para o
deslocamento das crianças. Além disso, é uma comunidade de trabalhadores, em
sua maioria, da área rural em que as pessoas se auto ajudam devido à carência e
necessidades diárias. A função do projeto será a busca de formação de valores
socioculturais e éticos extensivos à família e à comunidade, que proporcione um
despertar para a consciência de seus direitos e deveres de cidadã os críticos e
reflexivos, capazes de transformar a realidade, e tudo isso, tem relação para o
fortalecimento do pleno exercício da cidadania.
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APMI

MIA: SANTA CATARINA, S/N -

CNPJ 78.674.330-0001-50
CEP 85.445-000

ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE E A INFÂNCIA

DISTRITO DE YOLANDA

FUNDAÇÃO 17/08/1984

9. META GERAL

* Aperfeiçoar o conhecimento técnico e a inclusão digital através da computação;
* Na arte e bordados: desenvolver habilidades motoras e criativas;

* No esporte: desenvolver habilidade motora, agilidade, noção de tempo e espaço,

atenção, percepção e lateralidade.

* Na recreação: despertar a diversão na aprendizagem;

* Nas aulas pedagógicas: desenvolver aptidões e criatividade mediante atividades

desenvolvidas com vários tipos de materiais;

* Na musica: mostrar como a musica pode contribuir com a aprendizagem,

favorecendo o desenvolvimento contribuindo para formação de seres humanos

sensíveis, criativos e reflexivos.
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APMI

ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO At MATERNIDADE E A INFÂNCIA

RUA: SANTA CATARINA, SIN - DISTRITO DE YOLANDA
CNPJ 78.674.330-0001-50 FUNDAÇÃO 17/08/1984

CEP 85.445-000

10. DESCRIÇÃO RESUMIDA DA META

MET QUANTIFICAÇÃ-Ci- QUALIFICAÇÃO

1.
0 projeto atenderá 90 crianças e
adolescentes no curso, oficina deconta
informática.

Desenvolver habilidades administrativas
com aulas de como trabalhar com

aplicativos de texto e planilhas.

2.
0 projeto atenderá 20 adolescentes
no curso, oficina de artesanato ehabilidades
bordados.

Proporcionar as crianças e adolescentes

artesanais, possibilitando um
melhor convívio social.

3.
0 projeto atenderá 90 crianças e0
adolescentes no curso, oficina desocial
esporte.

esporte como instrumento de inserção
de resgate da cidadania sendo o

mesmo fator de desenvolvimento na

formação de crianças e adolescentes
democratizar o acesso ao esporte de
qualidade, como forma de inclusão social

ocupando o tempo das crianças e dos
adolescentes.

4.
0 projeto atenderá 90 crianças eParticipar
adolescentes no curso, oficinadramatização
recreativa,

de jogos e brinquedos cantados,
e mímicas cooperar nas

atividades de grupos, aceitando diversos

papéis.

5.
0 projeto atenderá 90 crianças e
adolescentes no curso, oficinamediante
pedagógica.

Desenvolver aptidões e criatividade,
atividades desenvolvidas com

diferentes materiais.

6.

0 projeto atenderá 90 crianças e
adolescentes no curso, oficina decriatividade
música

Desenvolvimento da sensibilidade da
do senso rítmico, do prazer de

ouvir música da imaginação memória,

concentração, atenção, do respeito ao
próximo contribuindo para uma efetiva
consciência corporal e de movimento.
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APMI

ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE E A INFÂNCIA
RUA: SANTA CATARINA, S/N — DISTRITO DE YOLANDA

CNPJ 78.674.330-0001-50 FUNDAÇÃO 17/08/1984
CEP 85.445-000

11. CRONOGRAMA DE DESENBOLSO

11.1. ttapas e uronograma

Etapa e/ ou fase Exercício 2023 Valor da Etapa ou Fase

Pagamentos de pessoal 01/01/2023 a 30/12/2023 219.683,95

Pagamento pessoa
jurídica

01/01/2023 a 30/12/2023 52.899,90

TOTAL 272.583,85

11.2. CRONOGRAMA

MÊS VALOR

Janeiro R$ 22.718,85

Fevereiro R$ 22.715,00

Margo R$ 22.715,00

Abril R$ 22.715,00

Maio R$ 22.715,00

Junho R$ 22.715,00

Julho R$ 22.715,00

Agosto R$ 22.715,00

Setembro R$ 22.715,00

Outubro R$ 22.715,00

Novembro R$ 22.715,00
Dezembro R$ 22.715,00
TOTAL GERAL R$ 272.583,85

4140

Jo Beraldo Goulart
Vice-Presidente
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ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A 1NFANCIA
RUA: SANTA CATARINA, n°135 — DISTRITO DE YOLANDA
CNPJ 78.674.330-0001-50 FUNDAÇÃO 17/08/1984
CEP 85.445-000

APMI

PLANO DE APLICAÇÃO - 2023

Unidade de atendimento: Contra turno Social — Ações Complementares a
Escola e trabalho voltado às famílias

Público alvo: Crianças e adolescentes de 05 a 14 anos e suas famílias

Meta de atendimento mensal: 90 crianças e adolescentes e 70 famílias

Cronograma de Desembolso Financeiro

Descrição de Despesas Anual
1. Vencimentos e salários 150.935,69
2. Contribuições previdenciárias INSS 54.308,66
3. FGTS 1.604,40
4. Contr Pio Pis/Pasep S/A F de PGTO 12.835,20
6. Serviço de apoio ADM, TEC e Operacional 10.400,00
7. Outras obrigações patronais 1.999,90
8. Outros serviços de terceiros, pessoa Jurídica 40.500,00

Total Geral

-7
t7Jose eraldo Goulart

Vice-Presidente

R$ 272.583,8
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ESTATUTO
DA ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO Á MATERNIDADE E A INFÂNCIA

2' ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA

CAPÍTULO I

DA CONSTITUIÇÃO, SEDE E FORO

Art.1° - Fica constituído sem fins lucrativos por tempo indeterminado a "A Associação de
Proteção à Maternidade e à Infância", com a sigla "A.P.M.I", fundada no dia dezessete de agosto
do ano de um mil novecentos e oitenta e quatro (17/08/1984), é uma associação de caráter
filantrópico, prestando assistência social e educação gratuita, com sede no Distrito de Yolanda e
foro no Município de Ubiratà, Estado do Parana. Localizado na Rua Santa Catarina s/n, inscrita
no CNN sob n° 76.674.330/0001-50.

CAPÍTULO II
DA FINALIDADE

Art. 2° - A Entidade tem por objetivo o amparo a Criança e ao Adolescente do Distrito de
Yolanda, de que qualquer forma necessite de assistência social no resgate do exercício de sua
plena cidadania e, para tanto, direcionará suas atividades com objetivos primordiais de programas
de:
I — educação escolar;
II — auxiliar e promover uma alimentação de qualidade, de higiene e vestuário;
III — promover o cristianismo e humanismo;
IV — assistência medica odontológicas, fonoaudiológica, psicológica e pedagógica;
V — orientação familiar;
VI - incentivar o esporte e lazer.
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§ 10 - Constitui finalidade especifica da "APMI" a conjunção de esforços, a articulação de
objetivos e a harmonia de procedimentos o que se caracteriza por:

I - As atividades desenvolver-se-ão, em caráter permanente com á Criança e ao Adolescente com
idade entre 05 (cinco) e 14 (quatorze anos) e suas famílias, previamente submetidos à apreciaçãode uma comissão especialmente criada pela Diretoria Executiva para este fim, sem, no entanto,
qualquer discriminação;
II — Representar os reais interesses da comunidade, interagindo junto como instrumento de
transformação e ação, promovendo o bem-estar da comunidade do ponto de vista educativo,
cultural e social;

3



III — Incentivar a criação e execução de Projetos e Programas Especiais de acordo com as
necessidades da APMI, podendo utilizar os recursos disponíveis, respeitando a legislação
especifica aplicada As verbas repassadas por órgãos públicos;
IV — Administrar de acordo com as normas legais que regem a atuação da "APMI" os recursos
provenientes de doações e arrecadações oriundas de promoções e parcerias que possam ser
firmadas com a APMI;
V — Promover a aproximação e a cooperação dos membros da comunidade através das atividades
escolares e sociais inclusive na organização de promoções festivas visando angariar recursos para
atender as necessidades da APMI;
VI — Cooperar na conservação dos equipamentos e prédios da APMI;
VII — Contribuir para soluções de problemas inerentes a vida escolar, preservando uma
convivência harmônica entre pais ou responsável legal, professores, Crianças, Adolescentes e
funcionários da APMI;
VIII — Parceria com a saúde no atendimento de gestantes, visando sempre orientar e divulgar
informações para a promoção da cidadania das famílias do Distrito de Yolanda;
VX-Desenvolver campanhas de prevenção e proteção As famílias, junto à comunidade;
X - Promover o treinamento com as mães gestantes para que as mesmas possam confeccionar o
enxoval de seu bebê.

Parágrafo Único. Compete a APMI Manter atualizado o Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica (CNPJ) junto à Receita Federal, a RAIS junto ao Ministério do Trabalho, a
Certidão Negativa de Débitos do INSS, o cadastro da Associação junto ao Tribunal de Contas
do Estado do Paraná, para solicitação da Certidão Negativa, e outros documentos da legislação
vigente, para os fins necessários.

CAPITULO III
DOS INTEGRANTES

Art. 30 -0 quadro social da APMI será constituído com número ilimitado das seguintes
categorias de integrantes: efetivos, colaboradores e honorários:

I - Serão integrantes efetivos todos os Associados (podendo ser associado: pais, funcionários,
professores e demais membros da comunidade).
II - Serão integrantes colaboradores, ex-alunos, pais de ex-alunos, ex-professores, ex-
funcionários e membros da comunidade que manifestarem o desejo de participar.
III - Serão integrantes honorários, por indicação dos integrantes efetivos, com a aprovação daAssembléia Geral, todos aqueles que tenham prestado relevantes serviços a APMI.

Art. 40 -Constituem direitos dos integrantes efetivos:

I - votar e ser votado;
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II - apresentar novos integrantes para a ampliação do quadro social;
III - apresentar sugestões e oferecer colaboração a APMI;
IV - convocar Assembléia Geral Extraordinária, observando o disposto no parágrafo único do art.
15;
V - solicitar, em Assembléia Geral, esclarecimentos acerca do controle dos recursos e
encaminhamentos da APMI;
VI - verificar, a qualquer momento que se fizer necessário, livros e documentos da APMI;
VII - participar das atividades promovidas pela APMI, bem como solicitar utilização das
dependências do estabelecimento.

Art. 5° - Constituem deveres dos integrantes efetivos:

I - participar e estimular o envolvimento dos demais componentes nas atividades propostas pela
APMI;
II - conhecer, respeitar e fazer cumprir este Estatuto assim como as deliberações da APMI;
III - comparecer as Assembléias Gerais e As reuniões da APMI;
IV - desempenhar os cargos e as atribuições que lhe forem confiados;
V - colaborar na solução dos problemas do aluno, professor, funcionário e do estabelecimento;
VI - tratar com respeito os alunos e demais integrantes.

Parágrafo Onico. Os integrantes que não compõem o quadro da Diretoria e Conselho
Deliberativo e Fiscal não respondem subsidiariamente pelas obrigações da Associação.

Art. 6° - Constituem direitos e deveres dos integrantes colaboradores:

I - apresentar sugestões à Diretoria, Conselho Deliberativo e Fiscal, em Assembleia Geral,
oferecendo colaboração a APMI;
II - solicitar, em Assembléia Geral, esclarecimentos acerca dos recursos e encaminhamentos da
APMI;

• 
III - participar das atividades promovidas pela APM1, conhecendo, respeitando e fazendo cumprir
este Estatuto;
IV - tratar com respeito os alunos e demais integrantes.

Art. 7° - Constituem direitos e deveres dos integrantes honorários:

I - apresentar sugestões à Diretoria, Conselho Deliberativo e Fiscal, em Assembléia Geral,oferecendo colaboração a APMI;
II - participar das atividades promovidas pela APMI, conhecendo, respeitando e fazendo cumprireste Estatuto;
III - tratar com respeito os alunos e demais integrantes.

5
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CAPÍTULO IV
DO PATRIMÔNIO

Art. 8° - O patrimônio da APMI é constituído por todos os bens e haveres já existentes e por
aqueles que vierem a ser adquirido por compras e doações.

I - Os bens móveis e imóveis, assim como os valores da APMI, devem ser obrigatoriamente
contabilizados e inventariados em livro próprio, integrando seu patrimônio e ficando sob a
responsabilidade da Diretoria e do Conselho Deliberativo e Fiscal, permanecendo uma cópia
atualizada do registro com a Direção do Estabelecimento;
II - A APMI deve manter em dia o cadastro de seu patrimônio;
III - A compra venda ou doação do todo ou de parte do patrimônio da APMI deverá ser decidida
em Assembléia Geral pela maioria dos votos;
IV - Manter escrituração completa de suas receitas e despesas em livros próprios, assegurando a
respectiva exatidão dos registros contábeis.
V - As rendas, recursos e eventuais resultados operacionais da entidade serão, obrigatoriamente e
por força de Lei, aplicados exclusivamente no Território Nacional, com observância e em
atendimento aos objetivos estatutários;
VI - Em caso de dissolução da APMI o respectivo patrimônio liquido seja transferido a outra
pessoa jurídica de igual natureza e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da
entidade extinta. •

Parágrafo Único. O patrimônio público não integrará o patrimônio da APMI, em nenhumahipótese.

CAPÍTULO V
DA CAPTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

Art. 9 - Os recursos da APMI serão provenientes de:

I - contribuição social voluntária dos integrantes;
II - auxílios, doações eventualmente concedidos pelos poderes públicos e pessoas físicas oujurídicas;
III - campanhas e promoções diversas em conformidade com a legislação vigente;IV - a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras deContabilidade;
V - investimentos e operações monetárias previamente autorizadas pelo Conselho Deliberativo eFiscal;
VI - recursos auferidos a partir da celebração de convênios e contratos, administrativos e civis,com pessoas de direito público e privado, observando-se a legislação em vigor.
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CAPiTULO VI
DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

Art. 10 - A contribuição social voluntária sera:

I - fixada em reunião de Diretoria, Conselho Deliberativo e Fiscal, com a maioria de seus
membros, no final do ano letivo. Tal contribuição não poderá ultrapassar anualmente a 10% do
salário mínimo vigente;
II - recolhida mediante recibos numerados, emitidos em duas vias, sendo uma via para o
integrante contribuinte e a outra para a Tesouraria da Associação de Proteção à Maternidade e a
Infância;
III - fixada por família, independente do número de filhos matriculados no Projeto Curumim, por
professores e funcionários;
IV- Aos pais, responsáveis legais ou responsáveis pelo acompanhamento da vida escolar do (a)
aluno (a), professores e funcionários que contribuírem com valores maiores do que o limite
fixado, será fornecido, além do recibo de contribuição social, outro recibo a titulo de doação, com
a diferença de valor;
V - 0 total arrecadado com as contribuições voluntárias será depositado em estabelecimento
bancário, em conta vinculada da APMI, ou similares, a ser movimentada conjuntamente pelo
Presidente e Tesoureiro da Associação, devendo ser endossada por um dos pais do Conselho
Deliberativo e Fiscal escolhido pelos demais;
VI - Os recursos arrecadados serão utilizados para a melhoria da qualidade do ensino e no
atendimento da Criança e do Adolescente do Distrito de Yolanda;
VII - A contribuição voluntária não poderá ser vinculada ao ato de matricula, podendo acontecerem qualquer época do ano letivo;
VIII - A contribuição social voluntária poderá ser em moeda corrente ou outras formas de
arrecadação, tais como: materiais de consumo, de expediente e serviços;
IX - O descumprimento dos dispositivos elencados neste capitulo ensejará responsabilidade civildos membros da Diretoria e Conselho Deliberativo e Fiscal da APMI, cabendo a defesa comrecursos.

APÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 11-São órgãos da administração da APMI:

I - Assembléia Geral;
II - Conselho Deliberativo e Fiscal;
111 - Diretoria;

7
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Art. 12 - A Assembléia Geral Ordinária, será constituída pela totalidade dos associados, sera
convocada e presidida pelo presidente da APMI.

Parágrafo tJnico. A convocação far-se-á por edital, em local visível e de passagem, com no
mínimo 2(dois) dias úteis de antecedência, e por comunicado enviado a todos os associados.

Art. 13 - As Assembléias Gerais e Extraordinárias so poderão ser instaladas, em primeira
convocação, com a presença da maioria absoluta (metade mais um) dos associados, ou, em
segunda convocação, meia hora depois, com a presença de pelo menos 1/3 dos associados. -

Parágrafo Único. Para deliberação de alteração do Estatuto e destituição de administradores, é
exigido voto concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes à assembléia especialmente convocada
para esse fim, observado o disposto no caput, do artigo 13, do presente Estatuto.

Art. 14- Compete à Assembléia Geral Ordinária:

I - eleger, bi anualmente, a Diretoria e o Conselho Deliberativo e Fiscal;
II - discutir e aprovar o plano anual de trabalho da APMI;
III - aprovar o relatório anual e a prestação de contas referentes ao exercício anterior, com baseem parecer do Conselho Deliberativo e Fiscal;
IV - deliberar sobre assuntos gerais de interesse da APMI constantes do Edital de convocação.

Art. 15 - Compete it Assembléia Geral Extraordinária:

I - deliberar sobre os assuntos motivadores da convocação;
II - deliberar sobre as modificações deste Estatuto e homologá-las em Assembléia Geralconvocada para este fim;
III - deliberar sobre a dissolução da APMI em Assembléia convocada especificamente para estefim;
IV - definir e aplicar as penalidades para os ocupantes de cargos de Diretoria e ConselhoDeliberativo e Fiscal em Assembléia Geral designada para este fim;V - na ausência do Presidente e Vice-Presidente por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, aAssembléia Geral Extraordinária elegerá os substitutos, em reunido convocada pelo ConselhoDeliberativo e Fiscal, para tal finalidade.

Parágrafo Único. Sempre que justificado, poderá ser convocada Assembléia GeralExtraordinária da APMI, pelo Presidente, pelo Conselho Deliberativo e Fiscal ou por 1/5 (umquinto) dos integrantes, com 2 (dois) dia útil de antecedência, por meio de editais afixados emlocais visíveis e do envio de comunicado a todos os integrantes.
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Art. 16 - Compete ao Conselho Deliberativo e Fiscal:

I - examinar, obrigatoriamente a cada semestre ou a qualquer tempo, os livros e documentos
fiscais da Diretoria, registrando o parecer no livro ata da APMI;
II - apreciar os balancetes semestrais e dar parecer aos relatórios semestrais e anuais, A prestação
de contas e ao plano anual de atividades da Diretoria, registrando o parecer no livro ata da APMI;
III - emitir parecer sobre a observância dos preceitos do presente Estatuto pelas chapas
concorrentes As eleições, previamente A sua votação pela Assembléia Geral;
IV - autorizar investimentos e operações monetárias dos recursos provenientes da APMI,
registrando o(s) parecer (es) em livro ata da APMI;
V - receber sugestões provenientes dos integrantes efetivos;
VI - convocar, sempre que justificado, Assembléia Geral Extraordinária;
VII - analisar e aprovar as decisões tomadas pela Diretoria nos casos de emergências não
previstas no presente Estatuto;
VIII - dar parecer sobre contratos a serem firmados com outros órgãos e entidades;
IX - todas as deliberações do Conselho Deliberativo e Fiscal deverão ser aprovadas por maioria
simples, em reunião da qual será lavrada ata em livro próprio da APMI;
X - indicar um Conselheiro representante do segmento de Pais para ratificar toda a movimentação
financeira da APMI.

Art. 17— A Diretoria é o órgão executivo e coordenador da "APMI".

Parágrafo Único — A diretoria será eleita em Assembléia Geral Ordinária para um mandato dedois anos, podendo haver reeleição mediante chapas registradas, para um segundo mandato.

Art. 18 - A Diretoria será constituída por:
I — Presidente;
II — Vice-Presidente;
III — Secretário;

• 
IV — Segundo Secretário;
V - Tesoureiro
VI - Segundo Tesoureiro

4,40
oitttisastotti

6 WIla /mot >

oBroak• ?It

Art. 19— 0 exercício dos cargos de Diretoria não será remunerado.

Art. 20 — Em caso de ausência de qualquer cargo para o qual não haja substituto legal, caberá aoConselho Deliberativo indicar um substituto provisoriamente até o final do mandato.

Art. 21 — A diretoria no todo ou em parte poderá ser destituída por decisão da Assembléia Geral,quando constatado desvirtuamento de suas funções.

Art. 22 - Compete A Diretoria:

I — Elaborar e executar a Programação Anual e o Plano de Aplicação de Recursos da "APMI";
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II — Deliberar sobre a aplicação e movimentação dos recursos da "APMI";
111 — Encaminhar ao Conselho Deliberativo o balanço e o relatório antes de submete-los
apreciação da Assembléia Geral;
IV — Exercer as demais atribuições decorrentes de outros dispositivos deste Estatuto e as que lhe
venha a ser legalmente conferidas;
V — Decidir os casos omissos;
VI — Cumprir e fazer cumprir as deliberações das Assembléias Gerais.

Art. 23 — A Diretoria se reunirá sempre que for necessário, em data pré-estabelecida ou através
de convocação.

Art. 24 - Compete ao Presidente:

I — Convocar e presidir as Assembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias e as reuniões da
Diretoria;
II — Representar a entidade em juizo e fora dele;
III — Administrar, juntamente com o Tesoureiro e em Consonância com o Estatuto os recursos
financeiros da Entidade;
IV — Ler e tomar providencias cabíveis quanto As correspondências recebidas e expedidas;V — Promover o entrosamento entre os membros da Diretoria, a fim de que as funções sejam
desempenhadas satisfatoriamente;
VI — Exercer as demais atribuições neste Estatuto, ou que venham a ser exercidas pela Diretoria;VII — Administrar a "APM1" e divulgar suas finalidades;
VIII — Apresentar relatório anual dos trabalhos realizados.
IX — informar com três dias ateis de antecedência, A Diretoria e Conselho Deliberativo e Fiscalda APMI seu afastamento da Associação, que não poderá exceder a trinta dias consecutivos.

Art. 25 - Compete ao Vice- Presidente:

I — auxiliar o Presidente em todas as suas atribuições e substitui-lo em seus impedimentos por atétrinta dias consecutivos;
II — assumir o cargo do Presidente em caso de vacância, por renúncia e/ou destituição, ou saída dainstituição do (a) filho (a) do (a) Presidente de APMI no máximo por trinta dias consecutivos.

Art. 26 - Compete ao 10 Secretário:

I — Elaborar a correspondência e a documentação como: atas, cartas, ofícios, comunicados,convocações, etc;
II — Ler as atas nas reuniões das Assembléias;
IH — Assinar, juntamente com o Presidente a correspondência expedida;IV — Conservar o livro de atas em dia e sem rasuras;
V — Elaborar juntamente com os demais membros da Diretoria o relatório anual;VI — Auxiliar o Presidente e Vice-Presidente substituindo em seus impedimentos.
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Art. 27 - Compete ao 2° Secretário:

I — auxiliar o primeiro secretário em todas as suas atribuições e substitui-lo em seus
impedimentos por até trinta dias consecutivos.

Art. 28 - Compete ao 1° Tesoureiro:

I — Assumir e responsabilidade pela movimentação financeira;
II — Abrir e movimentar contas bancárias, juntamente com o Presidente, em nome da "APMI";
III — Assinar juntamente com Presidente, os cheques, recibos e balancetes;
IV — Prestar contas A Diretoria, ao Conselho Administrativo e, anualmente, em Assembleia Geral
aos Associados;
V — Manter os livros Contábeis, caixa e tombo e mais documentos em dia e sem rasuras;
VI — Promover a arrecadação e a contabilização dos recursos oriundos das contribuições dos
associados e demais receitas;
VII — Efetuar pagamentos com prévia autorização do Presidente;
VIII — Receber as contribuições associadas.

Art. 29 - Compete ao 2° Tesoureiro:

Auxiliar o primeiro Tesoureiro em todas as suas atribuições, substituindo-o em seus
impedimentos por até 30 (trinta) dias consecutivos.

CAPÍTULO VIII
DAS ELEIÇÕES, POSSE, EXERCÍCIO E MANDATO

Art. 30-As eleições para a Diretoria e o Conselho Deliberativo e Fiscal realizar-se-ão bianualmente, sendo permitida a reeleição de qualquer membro da diretoria.

Art. 31 - As eleições para os cargos da Diretoria e do Conselho Deliberativo dar-se-do emAssembléia Geral, marcada para este fim com a presença da maioria absoluta dos associados ouem segunda convocação trinta minutos depois com qualquer número de associados

I - definir na Assembléia, data, horário e local para as eleições com antecedência minima de 10(dez) dias úteis;
II - apresentar e/ou compor durante a Assembléia Geral as chapas que concorrerão as eleições,incluindo os elementos do Conselho Deliberativo e Fiscal, devendo ser apresentadas por escritocomissão eleitoral;
III - cada chapa poderá indicar um fiscal por mesa apuradora/escrutinadora para acompanhar ostrabalhos.

11



000022

•

Art. 32 — Poderão ser apresentadas chapas concorrentes completas até vinte e quatro horas antes
das eleições.

Art. 33— A convocação para as eleições sera feita a todos os associados com antecedência
minima de quarenta e oito horas em convites assinados pelo Presidente e Supervisor ou Diretor
da APMI.

Art. 34— apresentar e/ou compor durante a Assembléia Geral as chapas que concorrerão as
eleições, incluindo os elementos do Conselho Deliberativo e Fiscal, devendo ser apresentadas por
escrito a comissão eleitoral:
I — Uma mesma pessoa não poderá compor mais de uma chapa, mesmo em cargos distintivos.
II — Havendo participação do casal na composição da mesma chapa, os mesmos não poderão
ocupar concomitantemente o cargo de Presidenta, Vice-Presidente e 10 e 2° Tesoureiro.

Art. 35 - A solicitação de impugnação do processo eleitoral deverá ser apresentada, por escrito,
embasada em documentos e motivos explicativos relevantes ao Presidente da APMI ou a quem
por ele designado, até as 18 horas do 10 dia útil subseqüente ao pleito.

Art. 36 - As chapas que concorrerão ao pleito serão impugnadas se contrariarem qualquer
dispositivo estatutário.

Art. 37-A campanha eleitoral terá inicio a partir da composição das chapas até 24 (vinte e quatro)
horas antes da realização do pleito.

Art. 38 - A votação sera em cédulas devidamente carimbadas e assinadas pelo supervisor ouDiretor da a APMI.

Art. 39 - 0 pleito sera realizado por voto secreto e direto, sendo considerada vencedora a chapaque obtiver maior número de votos validos, não sendo computados os votos brancos ou nulos:

I - Ocorrendo empate entre as chapas concorrentes, proceder-se-á a uma nova votação entre aschapas empatadas, no prazo de até 7(sete) dias úteis da primeira votação.

II - Ocorrendo à inscrição de apenas uma chapa, o pleito sera realizado por voto secreto e direto ea chapa sera considerada eleita se obtiver número maior de votos válidos do que a soma dos votosnulos e brancos.

III - Caso a chapa única não seja eleita, conforme o citado no II deste artigo, novas eleições serãoconvocadas no prazo de até 7(sete) dias úteis.

Art. 40 - 0 mandato da Diretoria e do Conselho Deliberativo e Fiscal da APMI sera cumpridointegralmente, no período para o qual seus membros foram eleitos, exceto em casos de -
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destituição ou renúncia, em que os cargos deverão ser preenchidos até o prazo máximo de
30(trinta) dias consecutivos, mediante convocação de Assembléia Geral Extraordinária.

Art.41 — Todos os acontecimentos relacionados A eleição, inclusive a posse deverá ser registrada
em livro próprio.

Art. 42 - Terão direito a voto somente os integrantes efetivos:

I — Cada Associado terá direito a um voto.

Art. 43 - A Diretoria e o Conselho Deliberativo e Fiscal, eleitos tomarão posse imediatamente
após a apuração:

I - A Diretoria anterior terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para a prestação de contas de sua
gestão, bem como para proceder A entrega de toda a documentação referente A Associação, sendo
obrigatória a presença do Presidente, 10 Tesoureiro, 10 Secretário e Conselho Deliberativo e
Fiscal de ambas as Diretorias, com registro em ata.
II - A nova Diretoria deverá analisar em reunião toda a documentação recebida e dar parecer
da aceitação das contas. Em caso de dúvidas ou detectadas irregularidades, solicitar
esclarecimentos e/ou providências A gestão anterior, mediante oficio, em duas vias, com
recebimento em até 15(quinze) dias, registrando em ata as conclusões.

Art. 44 - 0 Conselho Deliberativo e Fiscal será considerado eleito em virtude da eleição da
Diretoria da APMI com a qual compôs a chapa.

CAPÍTULO IX
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES DISCIPLINARES

Art. 45 - Constitui infração disciplinar dos membros da Diretoria:

I - deixar de prestar contas à Assembléia Geral dentro dos prazos previstos;
II - exercer funções quando estiver legalmente impedido de faze-lo;
III - valer-se da função exercida para lograr proveito pessoal em detrimento dos interesses da
APMI;
IV - favorecer a terceiros em detrimento dos interesses da APMI;
V - utilizar os bens da APM1, em assuntos particulares, sem autorização dos membros da
Diretoria;
VI - constranger ou impedir que os membros da Diretoria exerçam plenamente suas funções;
VII - omitir ou sonegar informações sobre a situação financeira, contábil e administrativa aos
integrantes da APMI;
VIII - praticar usura em todas as suas formas;
IX - deixar de atender aos dispositivos do presente Estatuto.

13
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Art. 46 - As penas disciplinares aplicáveis são:

I - destituição da função, nos casos previstos no art. 45, incisos II, VI, VII;
II - repreensão por escrito, nos casos previstos no art. 45, incisos I, IX;
III - suspensão até noventa dias, nos casos previstos no art. 45, inciso V;
IV - expulsão, nos casos previstos no art. 45, incisos III, IV, VIII.

Parágrafo Único. Nos casos de reincidência, será aplicada a pena de Expulsão.

CAPÍTULO X
DA APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES

Art. 47 - A denúncia de irregularidades sera recebida, por escrito, pelo presidente da APMI e/ou
Conselho Deliberativo e Fiscal.

Art. 48 - A apuração das irregularidades dar-se-á mediante procedimento de sindicância realizada
por três membros indicados pelo Conselho Deliberativo e Fiscal.

Art. 49 - A Comissão será presidida conforme a indicação do Conselho Deliberativo e Fiscal.

Art. 50 - Instaurada a sindicância, a Comissão terá o prazo de 15(quinze) dias para concluir as
diligencias que entender necessárias para o esclarecimento dos fatos, devendo encaminhar ao
Conselho Deliberativo e Fiscal o relatório circunstanciado.

Art. 51 - 0 Conselho Deliberativo e Fiscal encaminhará aos possíveis infratores a cópia do
Relatório de Sindicância para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentarem defesa por escrito.

Art. 52 - 0 Conselho Deliberativo e Fiscal se reunirão para analisar o relatório e a defesa:
I - Julgando as denúncias improcedentes, determinarão o arquivamento do processo.
Ii - Julgando procedentes as denúncias, os Presidentes do Conselho Deliberativo e Fiscal
convocarão a Assembléia Geral Extraordinária e comunicarão por escrito ao denunciado.

Art. 53 - Reunida a Assembleia Geral Extraordinária, será lido o relatório da comissão e a defesa,na presença do denunciado.

Art. 54 - 0 denunciado terá direito de apresentar defesa oral por 20 minutos.

Art. 55 - A Assembléia Geral Extraordinária decidirá sobre a penalidade a ser imposta aodenunciado.

14
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CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 56 - A Associação de Proteção A Maternidade e a Infância não distribuirá lucros,bonificações e vantagens a dirigentes, conselheiros mantenedores ou integrantes, sob nenhumpretexto, e empregará suas rendas, exclusivamente, no Projeto Renascer Nossa Senhora deFátima, atendendo a manutenção de seus objetivos institucionais.

Art. 57 - Os sócios não respondem pelas obrigações da APMI.

Art. 58 - A receita da APMI será aplicada integralmente no pais.

Art. 59 - São sócios da APMI as pessoas que se cadastrarem na mesma.

Art. 60— t. vedado A "APMI" exercer atividade comercial em caráter permanente no âmbito doProjeto.

Art. 61- 0 presente Estatuto s6 poderá ser reformulado por ato da Assembléia GeralExtraordinária.

Art. 62— Este Estatuto será registrado no Cartório de Títulos e Documentos da Comarca deUbiratã.

Art. 63 — É vedada a remuneração, sob qualquer forma, dos membros da Diretoria e do ConselhoFiscal, nem serão distribuídos lucros, bonificação ou vantagem, sob qualquer espécie ou titulo, aele e aos sócios.

Art. 64 - A transferência venda ou permuta de bens imóveis da APMI somente é permitida,mediante o conselho unânime da Diretoria ou pela maioria simples dos sócios presentes emAssembléia Geral, evidenciada em qualquer caso, a manifesta vantagens para a Associação natransação.

Art. 65 — 0 presente Estatuto entrará eni vigor depois de aprovado pela Assembléia Geral.

Art. 66 — Os casos omissos serão decididos pela Diretoria ou pela Assembléia Geral, conformesua relevância, de acordo com a Lei e os princípios doutrinários, ouvidos, quando for o caso, osórgãos assistenciais e fiscalizadores das APMI.

Yolanda, 30 de setembro de 2019
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Ata de reunião ordinária para Assembléia Geral de eleição e posse para diretoria da
Associação de Proteção a Maternidade e Inffincia do Distrito de Yolanda, Ubiral — PR,
realizada aos vinte e oito dias do mês de outubro de dois mil e vinte e um, as dezenove
horas, nas dependências de sua sede, 0 Presidente Marsal Pontelo Soares, no uso de
suas atribuições que lhe são conferidas no artigo vinte e quatro do estatuto vigente,
cumprimentou a todos e deu inicio à reunião. Em seguida foi feita a eleição para nova
diretoria, foi fixado o edital para apresentação da nova chapa, mas até a presente data
não foi formada outra, sendo assim a Diretoria atual é reeleita, porém o segundo
secretário e um membro do conselho fiscal foi substituído devido a entrega do cargo, e
aprovada por unanimidade para o próximo mandato do biênio de dois mil e vinte e um
dois mil e vinte e três. E a diretoria ficou assim composta: Presidente — Marsal Pontelo
Soares; Vice-Presidente-José Beraldo Goulart; Primeira Secretária — AngelaMaria
dos Santos Guedes; Segunda Secretário — Paulo de Melo; Primeira Tesoureira:
Simone Marinho Goulart; Segunda Tesoureira — ZoraideAparecida Dionizio de
Oliveira. E conforme disposto no capitulo sete do Estatuto, no artigo dezesseis, fica
assim composto o Conselho Fiscal: Membros Efetivos — Hosana Paulina da Silva
Pereira, Sirlei Sirlaine dos Santos, Cássia de Oliveira Gibim e Membros Suplentes —
Patricia Fernandes Monteiro, Rosilene Lopes de Araujo Oliveira, Lucineia Specian
Engels Reis . Após a Posse da nova Diretoria, o Presidente reeleito fez uso da palavra e
agradeceu a todos pela confiança e encerrou a presente reunião agradecendo a presençade todos e o empenho de cada um em cumprir as finalidades da instituição. Sem mais aser tratado, eu, Angela Maria dos Santos Guedes, Primeira Secretária, lavro a presenteata que após lida será assinada por mim e por demais membros presentes.

Presidente: Marsal Pontelo Soares

CPF N°: 734.179.809-25

Carteira de Identidade N°. 5.259.092-
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Primeira Tesoure ra: Simone Marinho Goulart

CPF N°. 027.3 3.2o9-45
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16/11/2022 10:32 .. Tribunal de Contas do Estado do Parana - 1 CE/PR 000029

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A INFÂNCIA DO DISTRITO DE YOLANDA-UBIRATÃ

CNPJ 78.674.330/0001-50

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÉNIO, TERMO DE

1110 PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE
É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 113, DE 15/12/2005, E DOS

ARTS. 289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O ASSOCIAÇÃO DE

PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A INFÂNCIA DO DISTRITO DE YOLANDA-UBIRATÃ ESTA EM SITUAÇÃO

REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VALIDA ATE 0 DIA 15/01/2023, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM

WWVV.TCE.PR.GOV.BR.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal de Contas do Estado do
Paraná ná

Código de controle 9322.SCIL.6218
Emitida em 16/11/2022 ás 10:30:56

Dados transmitidos de forma segura.

https://servicos.tce.pr.gov.brITCEPR/Tribunal/CertidaoLiberatoria/srv_certidao_emissao.aspx 1/1
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PREFEITURA MUNICIP/ ' I
ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO 11 -1riEril. 1

INFORMAÇÕES DO CONTRIBUINTE

NOME • ASSOC.PROT.MATERNIDADE E P;
CPF/CNPJ..: 78.674.330/0001-50
FINALIDADE: Fins Diversos

:2 1.1 WM' OV

CERTIFICAMOS, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE 1TIC 2: ;;; 7..,3 DE INSCRTÇÃO
NA DIVIDA ATIVA, REGISTROS CADASTRAIS DE ThftSTC:; 7':,Y.: A =;T' PREFEITURA,
CONSTATAMOS QUE 0 CPF/CNPJ ACIMA INFORMADO, NÃO POSSUC if11101. EL:NDWS COM A FAZENDA
MUNICIPAL, ATE' A PRESENTE DATA, FICANDO RESSALVADO 0 ',71RLl :ID 'Z DA MUNICIPAL
EXIGIR A QUALQUER TEMPO AS PENALIDFDES PECUNIARIAS '1,0 ..) ;A) 1 DATA DESTA.

VALIDADE:25/11/2022

Código de Autenticidade:39317628439317C

UBIRATA EM 2.6/1

111/111.111111171.1011111104.11111111. I 1111111,11/11116
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretarla da Receita Federal do Brat;i1
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGA11VA DE JÉElTOS RELATIVOS AOS TFtIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA
ATIVA DA UNIA)

Nome: ASSOCIACA0 PROTECAOIs, MATERNMADE LN
CNPJ: 78.674.330/0001-50

Ressalvado o diteitc de a Fazenda Nacional cob.'ar e inscrevar i. iisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado qua %)''F‘rorn :!‘• certificado lue
não constam pendências em seu nome, relativas .a crédiks pela Secret.3ria
da Receita Federal do Brau.;i1 (RFB) e a inscrigiies erri 1:;T (E)AU) junto a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, :to caso de ente federativo, paratodos os orgãos E fundos públicos da administração direta a ele vinculadn.F.,. Refere-se ásituação dosujeito passivo aniboo da REB e (ia PGEN e abrange inc:;;3iy! : 1 , i -,hs sociais previstasnas alíneas 'a' a 'd' do parbgrafo (Inioo do art. 11 da Lei n° l e It 1o91

A aceitação desta o•eilidão esta oondi.:.;ionada à verificação sua auteni,:cirlole na Internet, cosendereços <http://rfb.gov.br> Ou Otto i/www.pgfn.qov.br>.

Certidão emitida gratuitam3nte com base na Portaria Conjunta RI-B/Pe2FIN: e -1.77.1, de 2/10/2014.Emitida as 08:57 14 do dia 19/07/2022 -:hora e data Oebralll
Válida até 15/01/202:1.
COdigo de controle da certidão. 8DA4.1778.0F33.46 i A
Qualquer rasura ou emu nda invalidara este documento,



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

N° 028529951-93

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 78.674.330/0001-50

Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

000032

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

• 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 16/03/2023 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.prgov.br

Peiwria 1 de 1

Emitido via infernal Pública (16/11/2022 10.24:18)



09/11/2022 09:58 Consulta Regularidade do Empregador
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CAIXA
CAIXA ECONOWCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do LITI'S - cRr

Inscrição: 78.674.330/0001-50

Razao sacial:AsEOCI Ctv) r122TECAO A MATERNIDADE E INFANCIA

Eneereco: A STELIO L MACHADO S/N / YOLANDA / UBIRATA / PR / 87350-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empr-es;7s. acima identlficacla ncontra-se ern situação regular perante o

FtInde Garantia do Tempo de Servico -• FGTS.

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das rl)rigacões com o FGTS.

Validade:30/10/2022 a 28/11/2022

Certificação Número: 2022103002273690832798

Informação obtida em 09/11/2022 09:56:32

A utilizaçáo deste Certificado pars os fins previstos em Lei esta

condicionada a ver.fcação de autenticidade no site da Caixa:

WWW.caixa g ov .br

https://consulta-crf.caixa.gov.br,consultacru/pageskonsuitaEn ipregador.ist 1/1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE ABITOS TRATISTAS

Nome: ASSOCIACAO E PROTECAO A MATERNIDADE E (AATRIZ E
FILIAIS)

CNPJ: 78.674.330/0001-50

Certidão n*: 22609942/2022

Expedição: 18/07/2022, As 08:54:10

Validade: 14/01/2023 - 180 (cento e oint....)
de sua expedição.

CONSTA como inadimplente no Bancc

Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e n3-t da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas " 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da OGJT, leim de 2022.
Os dados• constantes desta Certidão sac clT ;bilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão ateet em relação
a todos os seus-estabelecimentos, agencias or
A aceitação desta certidão condiciona-- H,e •.: -7icação de sua
autenticidade no portal do Tri:rpunal Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

ados da data

Certifica-se que ASSOCIACAO E FROTECAO A rarim,rn INFANCIA (MATRIZ
E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o t° AP/0001-50, NAO

de Devedores

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

.Do Banco Nacional de Devedores Traba),Iij1:i. s dados
necessários A identificação da a pessoils e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho c3Hi obrigações
estabelecidas em sentença condenatória julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, incluA.n ::)ncernente aos
recolhimentos previdencigrios, a h.r, - custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinad 6 t:1 decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou a.nlos que, por
disposição legal, contiver força executivEl.



11/07/2017 www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibirimpressao&codAto=7115

Lei 8642 - 09 de Dezembro de 1987

Publicado no Diário Oficial n°. 2667 de 10 de Dezembro de 1987

Sumula: Declara de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A INFÂNCIA - A.P.M.I., Distrito
de Yolanda. Município de Ubirata, Estado do Parana.

A Assembléia Legislativa do Estado do Parana decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1°. Fica declarada de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A INFÂNCIA - A.P.M.I.,
do Distrito de Yolanda. Municipio de Ubirata, Estado do Parana.

Art. r. Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 09 de dezembro de 1987.

Alvaro Dias
Governador do Estado

Rubens Bueno
Secretario de Estado do Trabalho e da Actio Social

Este texto nao substitui o publicado no Diário (groat do Estado

http://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibirImpressao&codAto=7115 1/1
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RAUSASO. SCAIAÇAAcOADTE PRNOATEI ÃO ik mDAITSETRRNITIODDAEDyE0ELA INFAANC1A
CNPJ 78.674.330-0001-50 FUNDAÇÃO 17/08/1984CEP 85.445-000

PMI

A Associação de Proteção à Maternidade e a Infância, mesmo nãoestando elencada nas obrigatoriedades do Art. 36 do Decreto 18/2017, informaque o alvará de funcionamento não foi juntado ao processo de transferênciavoluntária, pois o mesmo se encontra em adequação as normas, pois demosentrada ao processo de liberação do alvará tendo realizada pelos bombeiros,nessa vistoria foram solicitadas adequações tais como: gás na parte externa,extintores, placas de identificação e luzes de emergência, suporte de saboneteliquido e suporte de papel toalha nos banheiros, as telas nas janelas dacozinha onde esses já foram instalados, ainda em andamento, suporte paracopos descartáveis ao lado do bebedouro.
Estamos realizando essas mudanças gradativamente, poisnecessitamos de recursos financeiros, onde a APMI visa à venda deartesanatos e promoções para essas adequações necessárias.
Colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos.

Yolanda, 01 de Novembro de 2022.
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4:11 ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A INFÂNCIA

RUA: SANTA CATARINA, n°135 — DISTRITO DE YOLANDA

CNAJ 78.674.330-0001-50 FUNDAÇÃO 17/08/1984
CEP 85.445-000

OFÍCIO DE SOLICITAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO OU TERMO
DE FOMENTO PARA INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA

Distrito de Yolanda, 01 de Novembro de 2022.

Exmo. Sr (a) Prefeito (a)

Cumprimentando cordialmente Vossa Excelência \ Vossa Senhoria, valo-me

do presente para em nome da Associação de Proteção à Maternidade e a

Infância, inscrita no CNPJ n° 78.674.330/0001-50, Rua Santa Catarina 135,

Distrito de Yolanda solicitar o Termo de Colaboração.

A ideia central do projeto é prestar assistência social e educação gratuita às

crianças e adolescentes do Distrito de Yolanda, entretanto, tem como objetivo

amparar essa clientela com a finalidade de resgatar os valores, cultura e a

educação, levando em consideração a questão da diversidade para o pleno

exercício da cidadania.

Marsal Pontelo Soares
Presidente

0 0 0 3 7
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ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃOÃ MATERNIDADE E pi. INFÂNCIA
RUA: SANTA CATARINA, SIN — DISTRITO DE YOLANDA

CNPJ 78.674.330-0001-50 FUNDAÇÃO 17/08/1984

APML CEP 85.445-000 YOLANDA

Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade:

Presidente:

Nome: Marsal Pontelo Sores

RG: 5.259.092-2

110 
CPF: 734.179.809-25

Endereço: Estrada Olinda

Telefone:(44) 999552661

Email: marsalpontelo99outlook.com

•

Vice Presidente:

Nome: José Beraldo Goulart

RG:135.560-9

CPF: 326.980.709-00

Endereço: Rua Amazonas

Primeiro secretario:

Nome: Angela Maria dos Santos Guedes

RG: 7.858.034-8

CPF: 043.238.849-40

Endereço: Rua: Santa Catarina

Telefone: (44) 999016140

Email: ancielajanine@hotmail.com 

Segundo secretario:

Nome: Paulo de Melo

RG: 4.318.485-7

CPF: 600.756.359-68

Endereço: Rua Goiás

Telefone: (44) 99544771

Orgão Expedidor: SSP

Orgão Expedidor: SSP

Orgão Expedidor: SSP

Orgão Expedidor: SSP



G00 03J

Primeira Tesoureira:

Nome: Simone Marinho Goulart

RG: 6.936.542-2

CPF: 027.333.269-45

Endereço: AV: Stelio Machado Loureiro

Telefone: (44) 98276578

Email: simonesilveira99outlook.com 

Segunda tesoureira:

Nome: Zoraide Aparecida Dionizio de Oliveira

• RG: 35.581.587-4

CPF: 216.949.288-70

Endereço: Estrada Paraguaia

Telefone: (44) 998591453

•

Conselho Fiscal:

Nome: Hosana Paulina da Silva Pereira

RG: 779.139-39

CPF: 006.291.339-56

Endereço: Rua: Mato Grosso

Telefone: (44) 999128479

Nome: Sirlei Sirlene dos Santos

RG: 12.427.880-5

CPF:067.549.199-14

Endereço: Rua: Bahia

Telefone: (45) 99665778

Nome: Cássia de Oliveira Gibim

RG: 5.889.927-5

CPF: 831.049.339-87

Endereço: AV: Stelio Machado Loureiro

Telefone: (44) 998845727

MEMBROS SUPLENTES:

Orgão Expedidor: SSP

Orgão Expedidor: SSP

Orgão Expedidor: SSP

Orgão Expedidor: SSP

Orgão Expedidor: SSP
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Patricia Fernandes Monteiro

Rosilene Lopes de Araújo Oliveira

Lucineia Specian Engels reis

•

O



COPEL
Cobol DIstribuigan S.A.
Josa Izidoro Biazetto, 158 bl.0 • Moasungua • Curitiba PR - CEP 01200.240
CNPJ: 04.308.898/0001.06. 1E 90 233.073.99 - IM 423.992-4

www.copel.corn
0800 51 00 116

UN 0 Oèt el 0 „

Mês de referência Unidade Consumidora •
MUNICIPIO DE UBIRATA

EDUCACAO

R SANTA CATARINA, 135- APMI
Outubro/2019 81509839

01ST DE YOLANDA - UBIRATA - PR - CEP: 85440-000 Vencimento VALOR A PAGAR
89998 01 001 538400

CNPJ 76.950.096/0001-10

Responsabilidade da Manutenção de Ilumina Pública: Municipio 4435434358

25/11/2019

DENUNCIE FURTO DE FIOS! LIGUE 181.
Informa des Técnicas

flica em Geral

Leitura Atual

10/10/2019
81831

R$ 921,61

FAT-01-20198289202651-72

N° Medidor: MD 0292340579 - TRIFASICO

Constante de
Multiplicação

Consumo
Médio Diário

36,40 kWh

..ufw.wri '

t.;lita e'Enilsa Proxima Leitura
-t4

4 t:...-4,..., Prevista
,..W -1774
.; '',3 .'010 09/11/2019

Histórico de Consumo e Pa! amento Valores Faturados
Mfis

09/2019

08/2019

07/2019

06/2019

05/2019

04/2019

03/2019

02/2019

01/2019

12/2018

1 1/2018

10/2018

kWh

857

542

693

760

881

882

882

516

494

913

684

772

Dt.Pgto

22/10/2019

25/09/2019

21/08/2019

24/07/2019

25/06/2019

27/05/2019

25/04/2019

25/03/2019

25/02/2019

14/01/2019

11/12/2018

21/11/2018

Valor

733,35

448,70

552,89

605,20

697,29

693,97

696,44

354,18

403,28

750,74

604.24

676,95

Informa des Su • lementares

Tarifas

ENERGIA ELET CONSUMO 0,517610

Tema° Conbalads: 127/220 volts
1.1771ile AdoquadoTensto. 117 a 1337202 a 731 volk

Reaviso de Vencimento

NOTA FISCAL/CONTA DE ENERGIA ELÉTRICA N°101.516.288 -SÉRIE B
Emitida em 12/10/2019

Produto

Descrição

ENERGIA ELETRICA CONSUMO
ENERGIA CONS. B.AMARELA
ENERGIA CONS B.VERMELNA

Base de Cálculo do ICMS
921,61

Un. Consumo

kWh 1.092
kVV/1
0.0.41

Valor ICMS
267,26

Valor Valor
Unitário Total

0,795321 868,49
8,39
44,73

Base Alig.
Cale. ICMS

0138.49 29,00%
8.39 29,00%
44.73 29.00%

Valor Total da Nola Fiscal
921,61

Reservado RO Flsco

8C5F.591A.DBA2.E8613.1E29.E5C1.5287.01133

INCLUSO NA FATURA PIS R59,76 E CORNS R$44,79 CONFORME RES. ANEEL 13072005,
FATURA AGRUPADA- NAO RECEBER
A qualquer tempo podo sor solicitado o cancelamento de valores nao relacionados
proslação do serviço de energia elétrica, como convênios e doações

DENUNCIE 0 FURTO DE FIOSI LIGUE 181.
Atraso superior a 45dlas sujella inclusão no cadaslro de inadimplontes CADIN/PR
Agora el possIvel rocorrer A Ouvidoria da Copol polo Site ou Mobile.
Periodos Band.Tarif.: Vermelha P1:11/09-30/09 Amerela:01/10-10/10

81509839

Vencimento
25/11/2019

Més
10/2019

Valor a Pagar
921,61

COPEL

Autenticação Medmica

RECEBER - FATURA AGRUPADA
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RUA PARANÁ 687 PRAÇA 15 DF 0\t7rAF'.'1:. .'one (44)3543-1369

CEP 85.440-000 PARANÁ

DECLARAÇAG

Declaro para os devidcs fins que a instii:u4;Za AFL 1LÁO DE PROTEÇÃO A

MATERNIDADE E A INFANCIA APMI, com sede a Rua Santa Catarina, 135 — Distrito de

Yolanda, no município de Ubiratá --- Parana, riscriti 1.1;,\VJ 574.330/0001-50, esta

inscrita no Conselho Municipal de Assistência Sac a' ,L a presente data suas

obrigações estatutárias e em pleno funcionamento.

A presente declaração tern vaidade até 30 de 1:1

\ooLciv, 4
UELY MARCH bORTOU

Presidente do C •

abril de 2022.
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liPMI
ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE E A INFÂNCIA

RUA: SANTA CATARINA, n°135 — DISTRITO DE YOLANDA

CNPJ 78.674.330-0001-50 FUNDAÇÃO 17/08/1984

CEP 85.445-000

DECLARAÇÃO DE QUE A ORGANIZAÇÃO NÃO DEVE PRESTAÇÕES

DE CONTAS A QUAISQUER ÓRGÃOS FEDERAIS,
ESTADUAIS E MUNICIPAIS.

DECLARAÇÃO UTILIZADA PARA TERMO DE FOMENTO, TERMO DE
COLABORAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO, INEXIGIBILIDADE OU

DISPENSA

Declaro, que a Entidade Associação de Proteção â Maternidade e a Infância

não se encontra com pendências em prestações de contas perante a

qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta,

Federal, Estadual ou Municipal, sob pena de aplicação das sans-6es legais.

Distrito de Yolanda, 01 de Novembro de 2022.

or/
 ==.

Marsa Pontelo Soares
Presidente



APMI

ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A INFÂNCIA
RUA: SANTA CATARINA, n°135 — DISTRITO DE YOLANDA
CNRI 78.674.330-0001-50 FUNDAÇÃO 17/08/1984
CEP 85.445-000

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR

DECLARAÇÃO UTILIZADA PARA TERMO DE FOMENTO, TERMO DE
COLABORAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO, INEXIGIBILIDADE OU

DISPENSA

A Associação de Proteção a Maternidade e a Infância, inscrita no CNPJ n.
78.674.330/0001-50 por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a)
Marsal Pontelo Soares, portador (a) da Carteira de Identidade

N°5.259.092-2 e do CPF n°734.179.809-25 DECLARA, para os

Devidos fins do disposto no art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal de

1988, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Distrito de Yolanda, 01 de Novembro de 2022.

Assinatura do Presidente
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tMI

ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO Â MATERNIDADE E A INFÂNCIA

RUA: SANTA CATARINA, n°135 — DISTRITO DE YOLANDA
CNPJ 78.674.330-0001-50 FUNDAÇÃO 17/08/1984

CEP 85.445-000

DECLARAÇÃO DA NÃO INCORRENCIA DE VEDAÇÕES

Declaro, para os devidos fins, no termos do art. 26, caput. Inciso IX, do
Decreto n° 8.726, de 2016, que a APMI (Associação de Proteção
Maternidade e a Infância) e seus dirigentes não incorrem em qualquer das
vedações previstas no art. 39 da lei n° 13.019, de 2014.

Distrito de Yolanda, 01 de Novembro de 2022.

Atenciosamente,

Mar al Pontelo Soares
Presidente



0215- ASSOCIACAO E PROT A MATERNIDADE E INFANCIA

CNPJ:78.674.330/0001-50

Rua SANTA CATARINA, 135 Bairro: DISTRITO DE YOLANDA

UBIRATA - PR CEP: 85440-000

6000444
FL. 1

PG. 1

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO ENCERRADO EM 31/12/2021

RECEITAS ORDINARIAS

CUSTEIO

DOACOES

TERMO DE FOMENTO - PREFEITURA MUNICIPAL

2021

201.811,92

201.811,92

13.314,92

188.497,00

2020

188.544,00

188.544,00

0,00

188.544,00

RECEITA LIQUIDA 201.811,92 188.544,00

RECURSOS HUMANOS 122.950,19- 158.217,93-
REMUNERACAO DE PESSOAL C/ VINC. EMPREG. 85.304,91- 105.243,64-

SALARIOS 70.366,00- 87.729,29-
DECIMO TERCEIRO SALARIO 6.458,01- 7.346,92-
FERIAS 8.480,90- 10.167,43-

ENCARGOS SOCIAIS 28.795,28- 35.814,29-
PREVIDENCIA SOCIAL 21.345,14- 26.470,34-
FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVICO 6.696,53- 8.321,88-
PIS/PASEP 753,61- 1.022,07-

REMUNERACAO DE PESSOAL SNINC. EMPREG. 8.850,00- 17.160,00-
PROFESSORES TERCEIRIZADOS - PROJETO 0,00 9.000,00-
HONORARIOS PROFISSIONAIS 8.850,00- 8.160,00-

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 132,36- 0,00
DESPESAS FINANCEIRAS 132,36- 0,00

JUROS MORATORIOS 132,36- 0,00

OUTRAS DESPESAS E RECEITAS OPERACIONAIS 0,00 40.229,94-
OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 0,00 40.229,94-

DEVOLUCAO 0,00 40.229,94-

RECEITAS FINANCEIRAS 1.326,78 46,98
FUNDOS PROPRIOS 1.326,78 46,98

RENDA S/APLICACAO FINANCEIRA 1.570,13 63,02
(-) I. R. NA FONTE S/ RENDA DE TITULOS 243,35- 15,92-
(-) I. O. F. S/ RENDA 0,00 0,12-

LUCRO/PREJuiZO DO EXERCÍCIO 80.058,15 9.856,89-

RECONHECEMOS A EXATIDÃO DA PRESENTE DEMONSTRAÇÂO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31 DE DEZEMBRO DE
2021

MARSAL PONTELO SOARES

PRESIDENTE

C.P.F. 734.179.809-25

CLAUDINEI OLIVEIRA SANTOS MOREIRA

Contador

C.R.C. PR-076634/0-0

C. P. F. 067.801.499-00

R.G. 10.187.709-4 PR

TopWindows - Versào: 306 Exactus Software Emitido ern: 07/11/2022 15:24:4E



PORTARIA N2 58, DE 26 DE JANEIRO DE 2021

Designa gestora de Termo de

Colaboração ou Termo de Fomento, e dá

outras providências.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, em especial as contidas na Lei Federal n2 13.019, de 31 de julho de 2014,

suas alterações, e no Capitulo XIV, artigo 60, do Decreto Municipal n2 18, de 15 de março de

2017,

RESOLVE:

Art. 12 Designar a servidora Ana Carolina Rinaldi, ocupante do cargo de assistente

social, lotada na Secretaria da Assistência Social, como Gestora responsável pelas parcerias

estabelecidas entre o Município de Ubiratã e as Organizações da Sociedade Civil para a

consecução de finalidades de interesse público e reciproco, mediante a execução de projetos

previamente estabelecidos em Planos de Trabalho, nos termos a Lei Federal n2 13.019, de 31

de julho de 2014.

Art. 22 A Gestora terá poderes para controle e fiscalização da parceria firmada,

devendo:
I - acompanhar e fiscalizar sua execução;

II - comunicar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou

possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de Indícios de irregularidades na

gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar

os problemas detectados;

III - emitir parecer técnico conclusivo de análise das prestações de contas parciais e

finais, de acordo com o relatório técnico emitido pela Comissão de Monitoramento e

Avaliação, quando houver, que avalie quanto a eficácia e efetividade das ações em execução

ou que já foram realizadas, sendo este parecer parte integrante da prestação de contas

devendo obrigatoriamente mencionar:

a) os resultados já alcançados e seus benefícios;

b) os impactos econômicos ou sociais;

c) o grau de satisfação do público-alvo; e

d) a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

IV - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários as atividades de

monitoramento e avaliação.

Art. 32 Fica revogada a Portaria n2 316, de 16 de maio de 2018.

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacao, com efeitos retroativos a

19/01/2021.

-8-tert7EVILIV

Municlpio de Ubirat5/PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, ng 1852 I CEP 85.440-000

Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br



MUNICÍPIO DE UBIRATA
Lstz..do do Paraná

O present- ato foi 
publicado no Jornal Oficial

do MunIcip:o de Ubtrata, 
Ediçáo _

da_24:_f 0-1 12j__, e está disponivel 
no site

r, manta serviços link

dowloads.
Secretar!a daAdministragAo

Setor de LegiSlaÇA0



UBIRATii 14*
PREFEITURA

PORTARIA N2 320, DE 12 DE JUNHO DE 2022

000047

Dispõe sobre a alteração de servidores

para constituir Comissão de

Monitoramento e Avaliação, e da outras

providências.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Parana, no uso de suas
atribuições legais, em especial as contidas na Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014,
e suas alterações, e no Decreto Municipal n° 18, de 15 de março de 2017, Capitulo XV, arts.
61 a 69,

RESOLVE:

Art. 12 Alterar os membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação, constituída

pela Portaria n° 33, de 19 de janeiro de 2021, Portaria n° 191, de 14 de abril de 2021 e

Portaria n° 454, de 1° de novembro de 2021.

Art. 22 Designar os servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria da Assistência

Social, para constituir Comissão de Monitoramento e Avaliação:

Presidente: Ana Carolina Rinaldi, ocupante do cargo de Assistente Social;

Secretaria: Francieli Silva Trindade Rubens, ocupante do cargo de Assistente Social; e

Membro: Barbara Cristina Beraldo, ocupante do cargo de Assessora IV,

Art. 32 A Comissão de Monitoramento e Avaliação é instancia administrativa e

colegiada de apoio e acompanhamento da execução das parcerias celebradas pela

administração municipal, cujas atribuições serão voltadas para o aprimoramento dos

procedimentos, da padronização de objetos, custos e indicadores, unificação dos relatórios

técnicos de monitoramento e avaliação.

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, integrando as Portarias

n° 33, de 19 de janeiro de 2021, n° 191, de 14 abril de 2021 e n° 454, de 1° de novembro de

2021.

MUNICÍPIO DE UBIRATA - PRO presente ato foi publicado no Jomaloficial Eletrônico tio Municipio dtUblrata, Edição tr _,YITs2j,_, 
IorJrJJAQL (lid

edisponível no site 
www.uhiraia.pr.goviir,menu Jornal

Secretaria da Administração
Divisao de Legislação

bela, amada e gentil

Av. Nilza de Oliveira Pipino - 1852

CEP 85.440-000 I Fone (44) 3543-8000
www.ubirata.pr.gov.br
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Secretaria de referência: Secretaria Municipal da Assistência Social

Parecer Técnico de Análise de Proposta referente à Transferência Voluntária n2 001/2023

Número da Proposta

Objeto da Proposta:

Identificação do

Proponente:

001/2023

Amparar a Criança e o Adolescente do Distrito de Yolanda,

dando-lhe assistência social para o resgate de valores, educação,

humanismo e cultura, considerando a questão da diversidade

para o pleno exercício da cidadania.

Associação de Proteção a Maternidade e Infância — APMI -

Yolanda

Trata-se de PARECER TÉCNICO, de análise de proposta apresentada pela Associação de

Proteção a Maternidade e Infância — APMI - Yolanda com o objetivo de verificar as condições

estabelecidas nos termos da lei n° 13.019/2014 e do Decreto Municipal n° 18/2017 para a

finalidade de habilitar-se ao cofinanciamento do Serviço Socioassistencial Projeto "Educar além

da Escola" - no Eixo de PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA.

Da proposta apresentada, verifica-se que:

1. Do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada;

2. Da caracterização dos interesses recíprocos;

3. Da relação da proposta apresentada e dos objetivos e diretrizes do programa;

4. Da análise da realidade a ser atendida e o nexo com as metas e etapas apresentadas;

5. Da indicação do público-alvo;

6. Da análise dos resultados esperados e da forma de avaliação proposta para

acompanhamento da implementação do objeto;

7. Da análise da capacidade técnica e gerencial da instituição proponente;

8. Da vigência total do projeto.
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Considerando o atendimento das condições estabelecidas na Lei n° 13.019/2014 para a

presente manifestação técnica, sugiro, nos termos e nas condições aqui apresentados, tendo

em vista a configuração da oportunidade e conveniência da administração em estabelecer a

manifesta parceria, que seja APROVADA a proposta em epígrafe e que sejam encaminhados os

autos e a presente manifestação as areas técnicas competentes, para a necessária análise dos

aspectos de mérito e financeiros referentes ao plano apresentado do projeto em questão.

É o parecer.

JAPYLOtagAPNaLlaktk
Ana Carolina Rinaldi

Comissão

Presidente

Portaria 191/2021

Francieli Silva Trindade

Rubens

Comissão

Secretaria

Portaria 191/2021

oçJJtra)
- ov.;-ZY4-rn-- -r:\

Bárbara Cristina Bera Ido

Comissão

Membro

Portaria 191/2021



Parecer Jurídico - Requisição 493/2022 - APMI Yolanda 
mailbox:///ClUsers/Usuario/AppData/Roaming/Thunderbi...

Assunto: Parecer Jurídico - Requisição 493/2022 - APMI Yolanda

De: Licitação <licitacao@ubirata.prgov.br>

Data: 21/11/2022 10:49

Para: parecerlicitacao@gmail.com

Bom dia!
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Venho através deste, solicitar parecer jurídico acerca da possibilidade 
de celebração da

parceria, do plano de trabalho e da documentação, com observância das normas 
do decreto

18/2017 (em anexo) e da legislação especifica. Observando a legalidade da 
contratação,

prazo, modalidade, motivação entre outros, de acordo conforme a 
solicitação de licitação

n° 493/2022, minuta do termo, Termo de fomento, minuta do contrato e documentos anexos.

Divisão de Licitação e Contratos

(44)3543-8019

Anexos:-

493.pdf

CONTRATO. odt

TERMO DE FOMENTO.doc

TERMO.docx

32,4MB

43,9KB

104KB

37,1KB

of 1
21/11/2022 10:52
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BREcERALRhlica

Ao Dcpartamcnto dc Licitações

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO

REQUISIÇÃO DE LICITAÇÃO N° 493/2022

OBJETO: Transferência de recursos financeiros a Associação de Proteção a

Maternidade e Infância — APMI Distrito de 
Yolanda.

Trata-se de solicitação de parecer 
juridico, encaminhada a esta 

Assessoria

Jurídica, nos termos do art. 38, 
parágrafo Único da Lei 

8.666/93, na qual requer análise

jurídica da legalidade do Processo de 
Licitação em epígrafe, bem como 

a análise da

minuta do termo de inexigibilidade e 
modalidade do processo licitatório 

referente a

transferência dc recursos financeiros a 
Associação de Proteção a 

Maternidade e Inrancia

— APMI Distrito de Yolanda.

Foi informada a dotação 
orçamentária correspondente, a 

previsão dos

recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada pela Secretaria

responsável e a continuidade do processo foi 
autorizada pelo Prefeito.

E o relatório.

As contratações públicas devem ser antecedidas de proccsso

licitatório, pelo qual o administrador escolherá 
proposta mais vantajosa ao 

interesse

público, consoante estabelece o art. 37, 
inciso XXI da Constituição 

Federal, vejamos:

Art. 37. A administração 
pública direta e indireta de

qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de

legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e

eficiência e, também, ao seguinte:

XXI- a v.dts a e .d. it A as

obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados

mediante processo de licitação pública que assegure

igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,

mantidas as condições efetivas da proposta, nos 
termos da

lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação

técnica e econômica indispensáveis A garantia do

cumprimento das obrigações.

Scanned with CamScanner
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O texto constitucional estabeleceu, podando, a necessite de um

procedimento prévio formal de escolha para as contratações de obras, serviços, compras

e alienações. Esse procedimento administrativo preparatório de um contrato a ser

celebrado entre a Municipalidade e os particulares é o que se denomina de 
"Licitação",

onde se asscgurc igualdade de condições a todos os concorrentes.

Contudo, a própria Constituição da República acolheu a 
presunção de

que a prévia licitação à contratação é mais vantajosa para 
Administração Pública e, cm

21 de junho de 1993, foi editada a Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993,

regulamentando o dispositivo constitucional acima transcrito.

O administrativista Hely Lopes Meirelles 
preleciona que "a Licitação

o procedimento mediante o qual a Administração 
seleciona a proposta mais

vantajosa para o contrato de seu interesse" (Direito 
Administrativo Brasileiro, 38A ed.

Sic, Paulo: Malheiros, 2012, p. 287).

A licitação é a regra para a Administração 
Pública, entretendo a

própria Lei n° 8.666/93 apresenta as exceções.

A lei de licitações, como ressalva à obrigação de 
licitar, estabelece

hipóteses de contratação direta por meio de processo de dispensa e 
inexigibilidade.

Os processos de dispensa e inexigibilidade de 
licitação, embora não

exijam o cumprimento de etapas formais próprias num 
processo de licitação, devem

obediência aos princípios básicos que norteiam a atuação 
da Administração Pública,

dentre os quais se tem a legalidade, impessoalidade, 
moralidade, igualdade, publicidade

e probidade.

Inexigibilidade de licitação traduz a possibilidade de que a

Administração celebre um contrato diretamente, sem o 
processo de licitação.

As hipóteses de inexigibilidade são trazidas pela 
Lei n° 8.666/93 em

seu art. 25, em uni rol exemplificativo.

Importa esclarecer que a licitação 6 inexigível quando 
ocorre, no caso

concreto, circunstâncias especiais, de fato ou de direito, dispostas 
na lei, que se revelem

inviabilizadoras de competição.

0 art. 25, caput, da Lei n° 8.666/93 estabelece que "6 
inexigível a

licitação quando houver inviabilidade de competição [...]".
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De acordo com as declarações e justificativas apresentadas 
pela Secretaria solicitante

"Considerando que a referida entidade há anos vem 
desenvolvendo atividades em

parceria com o poder público municipal de maneira satisfatória; 
Considerando ser

imperioso que se assegure a não interrupção na prestação de 
serviços essenciais

população no clmbito da saúde, educação e assistência social. 
Nesse contexto, mediante

a Inc gavel natureza pública dos serviços ofertados 
pelas organizações da sociedade

civil nas áreas essências supramencionadas, estes não 
podem sofrer descontinuidade.

Logo, o incremento da oferta mediante repasse de 
recursos if medida que se impõe, eis

que são prerrogativas/direitos constitucionalmente 
reconhecidos aos cidadãos, em

caráter público de prestação, sendo facultado ao 
gestor, na Administração Pública, a

celebração de parcerias com entidades civis para a 
execução dos mesmos. Pelo

exposto, face a inegável releváncia social das 
organizações da sociedade civil na

conformação das redes de proteção social e 
considerando ser (MICA no Município,

entidade: Associação de Proteção a Maternidade e 
Infilncia — APMI Distrito de

Yolanda, fica nos termos do Art. 32 da Lei 13.019/14, 
Inexigível o Chamamento

Público por inviabilidade de competição em razão da 
natureza singular do objeto da

parceria. Fundamentação Legal: Art. 30, 31 e 32, da Lei 
Federal n9 13.019/14 e

Decreto Municipal n9 18/2017".

Dada a singularidade do objeto da presente demanda, a 
modalidade de

inexigibilidade é a que maior se amolda ao caso em tela, sendo inviável 
a competição.

indispensável a apresentação, no processo de inexigibilidade, da

justificativa do processo da contratação nos moldes do art. 26, p.6. 
da Lei n° 8.666/93,

requisito cumprido nessa demanda.

Também deverá a Administração Pública se atentar aos outros

requisitos, tais como a verificação da necessidade e 
conveniência da contratação, a

existência de recursos financeiros, o cumprimento dos 
requisitos de habilitação pelo

interessado e a verificação da razoabilidade do prego em comparação aos pregos 
que são

praticados no mercado.

0 Setor Juridic° ressalta que não realizou a análise dos documentos

específicos, como as certidões e licenças, vez que a análise de tal documentação e

verificação de habilitação deverá ser realizada no próprio processo de inexigibilidade,

cabendo a essa assessoria jurídica analisar a situação colocada sob apreciação no que
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tangc a modalidade de licitação e as minutas dos contratos e termo de inexigibilidade,

para aferir se estas estão de acordo com as disposições legais.

Em síntese, o cenário evidenciado na justificativa apresentada pela

Secretaria solicitante, denota a inviabilidade de competição. Tal justificativa 
apresenta

o prisma fitico do caso in comento, cabendo ao setor jurídico tic) 
somente realizar a

subsunção do fato a norma.

Alertamos, novamente, sob a necessidade de que sejam 
atendidas as

condições elencadas no art. 26 e 40 da Lei 8.666/93, e de que o 
objeto da referida

contratação seja delineado de forma clara.

Ressalta-se, ainda, que os critérios e a analise de 
mérito constituem

análise técnica da Secretaria solicitante, bem coma a 
verificação das dotações

orçamentárias e especificidade, fracionamento ou cumulação do objeto do

procedimento licitat6rio, pelo o presente parecer cinge-se 
exclusivamente aos

contornos jurídicos formais do caso em comento.

Com relação à minuta do contrato e do termo de 
inexigibilidade

trazido à cola* para analise, tem-se que os mesmos estão 
de acordo com os

dispositivos legais pertinentes, razão pela qual não há óbice ao 
prosseguimento do

procedimento.

Diante do exposto, entendo que a presente contratação 
configura

hipótese de inexigibilidade de licitação, fundamentada 
no art. 25, caput, da Lei n°

8.666/963, ficando a decisão de mérito acerca da conveniência, oportunidade,

necessidade e viabilidade orçamentaria a cargo da autoridade 
competente.

E o parecer.

Ubirata, 21 de novembro de 2022.

a irrea alheiro

Advo ada Pública
OAB/PR 88.976
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 71/2022

1. PROCESSO LICITATORIO N°: 5899/2022

2. OBJETO: Transferência de recursos financeiros a 
Associação de Proteção a Maternidade e Infância — APMI

Distrito de Yolanda, mantenedora do Curumim Distrito de Yolanda visando amparar a Criança e o

Adolescente do distrito de Yolanda, dando-lhe assistência social 
para o resgate de valores, educação,

humanismo e cultura, considerando a questão da diversidade para 
o pleno exercício da cidadania atendendo

em dois turnos de crianças e adolescentes, na faixa etária 
de 05 a 16 anos, de ambos os sexos, moradores

do Distrito de Yolanda, através do Serviço de 
convivência e Fortalecimento de Vínculos, tipificado

nacionalmente do eixo de Proteção Social Básica, em conformidade 
com o Plano de Trabalho devidamente

o
provado.

3. FUNDAMENTO LEGAL: lnexigibilidade de licitação com 
fundamento no art. 25, caput da Lei Federal n°

8.666, de 21 de junho de 1993 e nos termos da Lei 13.019/14.

4. ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE 
E INFÂNCIA — APMI DISTRITO DE YOLANDA, inscrita

no CNPJ sob o n° 78.674.330/0001-50, situada na Rua 
Santa Catarina, n° 135 — Distrito de Yolanda, na cidade

de Ubirat5, Estado do Paraná, CEP n° 85440-000, Telefone 
9 9830-8328.

5. VALOR: R$ 272.583,85 (Duzentos e setenta e dois 
mil quinhentos e oitenta e três reais e oitenta e cinco

centavos).

6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 21/11/2022.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 21 de 
novembro de 2022.

•

• i OLIVEIRA D

Prefeito

Município de Ubirat5/PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, n° 
1852 I CEP 85.440-000

Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

PORTARIA N2 638, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2022

Exonera servidor.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 19 Exonerar, a pedido, o servidor Ronaldo Batista da Silva, 
ocupante do cargo de Chefe de Divisão de Vigilância em Saúde, CC

-08, lotado na

Secretaria da Saúde, em 28/11/2022.

Art. 29 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FÁBIO DE OLIVEIRA DALECIO

PORTARIA N9 639, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2022

Revoga a Portaria n9 630, de 23 de novembro de 2022.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Parana, no 
uso das atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 19 Revogar a Portaria n9 630, de 23 de novembro de 2022, 
que concede licença para tratamento de saúde a Silvia Mara 

Gomes da Silva

Capana, ocupante do cargo de Merendeira, lotada na Secretaria da 
Educação e Cultura.

Art. 29 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO

likRTARIA N2 640, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2022

ncede licença prêmio.

A SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
UBIRATA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e 

conforme Portaria de

Designação n2 7, de 4 de janeiro de 2022,

RESOLVE:

Art. 19 Conceder 30 (trinta) dias de licença prêmio a servidora 
Elaine Rodrigues, ocupante do cargo de Servente de Limpeza, 

lotada na Secretaria

da Educação e Cultura, relativo ao período aquisitivo de 
01/07/2014 a 30/06/2019, com efeitos retroativos a 03/11/2022.

Art. 22 Conceder 30 (trinta) dias de licença prêmio a servidora 
Paula Amanda Sabião Goulart Denardi, ocupante do cargo de 

Professora, 20h, Nível

C, Classe 6, lotada na Secretaria da Educação e Cultura, 
relativo ao período aquisitivo de 19/04/2010 a 18/04/2015, com 

efeitos retroativos a

21/11/2022.

Art. 39 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA INES BENTO

PROCESSOS LICITATORIOS

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N9 71/2022

1. PROCESSO LICI I ATORIO N°: 5899/2022

2. OBJETO: Transferência de recursos financeiros a 
Associação de Proteção a Maternidade e Infância — APMI Distrito 

de Yolanda, mantenedora do

Curumim Distrito de Yolanda visando amparar a Criança e o 
Adolescente do distrito de Yolanda, dando-lhe assistência social 

para o resgate de

Arquivo Assinado Digitalmente por Município de Ubirata. A Prefeitura

Diário Oticial Assinado Eletronicamente com 
Certificado Padrão ICP-Brasil Municipal Ubiratã - PR concede garantia da 
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valores, educação, humanismo e cultura, considerando a questão 
da diversidade para o pleno exercício da cidadania atendendo 

em dois turnos de

crianças e adolescentes, na faixa etária de 05 a 16 anos, de ambos 
os sexos, moradores do Distrito de Yolanda, através do 

Serviço de convivência e

Fortalecimento de Vínculos, tipificado nacionalmente do eixo de Proteção 
Social Básica, em conformidade com o Plano de Trabalho 

devidamente

aprovado.

3. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de licitação com 
fundamento no art. 25, caput da Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 

1993 e nos

termos da Lei 13.019/14.

4. ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E 
INFÂNCIA - APMI DISTRITO DE YOLANDA, inscrita no CNPJ sob o n2 

78.674.330/0001-

50, situada na Rua Santa Catarina, n2 135 - Distrito de 
Yolanda, na cidade de Ubiratã, Estado do Parana, CEP n9 

85440-000, Telefone 9 9830-8328.

5. VALOR: R$ 272.583,85 (Duzentos e setenta e dois mil 
quinhentos e oitenta e três reais e oitenta e cinco centavos).

6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 21/11/2022.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 21 de novembro de 
2022.

FABIO DE OLIVEIRA DALECIO

Prefeito
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 72/2022

1. PROCESSO LICITAIORIO N°: 5900/2022

OBJETO: Transferência de recursos financeiros a Associação de 
Proteção a Maternidade e Infância - APMI Ubiratã, com o objetivo de 

promover

es direcionadas ao fortalecimento das relações familiares 
contribuindo assim coma a prevenção e/ou a proteção a situação de 

vulnerabilidade

e/ou risco pessoal e social. Ofertando espaço de convívio e 
desenvolvimento de habilidades, através da oferta de contra turno social em 

ações

complementares a escola para crianças e adolescentes, através da unidade 
executora Projeto Curumim Vila Recife, no eixo de Proteção Social

Básica, em conformidade com o Plano de Trabalho devidamente 
aprovado.

3. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de licitação com 
fundamento no art. 25, caput da Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho 

de 1993 e nos

termos da Lei 13.019/14.

4. ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A 
MATERNIDADE E A INFÂNCIA - APMI UBIRATA, inscrita no CNPJ sob o n2 

78.688.587/0001-60, situada

na Avenida João Medeiros, s/n2 - Ubiratã - PR, na cidade 
de Ubiratã, Estado do Parana, CEP n285440-000, Telefone 

(44)3543-3964.

5. VALOR: R$ 265.662,29 (Duzentos e sessenta e cinco mil 
seiscentos e sessenta e dois reais e vinte e nove centavos).

6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 22/11/2022.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 22 de novembro 
de 2022.

FÁBIO DE OLIVEIRA DALECIO

Prefeito de Ubiratã

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Ng 73/2022

1. PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5901/2022.

2. OBJETO: Transferência de recursos financeiros a 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ubiratã - 

APAE, visando atendimento e

execução do Serviço de Proteção Social de Media Complexidade 
desenvolvendo atividades que garantam a autonomia, a inclusão 

social e uma

melhor qualidade de vida das pessoas com deficiência 
intelectual e/ou múltipla deficiência e seus familiares, em 

conformidade com o Plano de

Trabalho devidamente aprovado.

110 FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, caput da Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993 e nos
rmos da Le; 13.019/14.

4. ENTIDADE: Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais de Ubiratã - APAE, inscrita no CNPJ sob o n2 

77.845.287/ 0001-85, situada na Avenida

João Medeiros, Area Industrial n2 01.na cidade de Ubiratã, Estado do 
Parana, CEP n285440-000, Telefone (44)3543-1569.

5. VALOR: R$ 249.420,52 (Duzentos e quarenta e nove mil 
quatrocentos e vinte Reais e cinquenta e dois centavos).

6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 22/11/2022.

Pap Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 22 de 
novembro de 2022.

FÁBIO DE OLIVEIRA DALECIO

Prefeito de Ubiratã

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Ng 74/2022

1. PROCESSO LICITATORIO N2: 5902/2022.

2. OBJETO: Transferência de recursos financeiros a 
Associação Cultural e Espiritual Missão Pelicano visando 

fortalecer o vinculo familiar, a fim de

garantir os direitos básicos, de pessoas em situação de risco 
social e pessoal fragilizados pelo uso abusivo de álcool e outras 

drogas e/ou por

situação de desabrigo, tipificado nacionalmente do eixo de 
Proteção Social Básica de media complexidade em 

conformidade com o Plano de

Trabalho devidamente aprovado.

3. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de licitação 
com fundamento no art. 25, caput da Lei Federal n2 

8.666, de 21 de junho de 1993 e nos

termos da Lei 13.019/14.

4. ENTIDADE: Associação Cultural e Espiritual Missão 
Pelicano, inscrita no CNPJ sob o n2 08.287.465/0001-87, 

situada na Estrada Mato Grosso -

Comunidade São Zacarias na cidade de Ubiratã, Estado do 
Parana, CEP n285440-000, Telefone (44) 9 9901-6812.

S. VALOR: R$ 63.000,00 (Sessenta e três mil reais).

6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 22/11/2022.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 22 de 
novembro de 2022.
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CONTRATO N.2 215/2022

PROCESSO N.2 5899/2022

INEXIGIBILIDADE N. 71/2022

Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa 
jurídica de direito público,

inscrita no CNPJ n.2 76.950.096/0001-10, com sede administrativa a Avenida Nilza de 
Oliveira Pipino, 1852, na

cidade de Ubirat5, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Fábio 
de Oliveira Dalécio

denominado CONCEDENTE, e de outro, como TOMADOR (A), a Entidade ASSOCIAÇÃO DE 
PROTEÇÃO A

MATERNIDADE E INFÂNCIA — APMI DISTRITO DE YOLANDA, inscrita no CNPJ sob o n2 
78.674.330/0001-50,

situada na Rua Santa Catarina, n2 135 — Distrito de Yolanda, na cidade de Ubirat5, Estado 
do Paraná, CEP n2.

85440-000, Telefone 9 9830-8328, firmam o presente contrato, que se regerá pelas cláusulas a 
seguir, sob a

égide da Lei n.2. 8.666/1993 e suas alterações posteriores, do Código de Defesa do 
Consumidor e pelas

di
ndições estabelecidas na Inexigibilidade 71/2022, com homologação em 21/11/2022.

1. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1.1. Transferência de recursos financeiros a Associação de Proteção a Maternidade e 
Infância — APMI Distrito

de Yolanda, mantenedora do Curumim Distrito de Yolanda visando amparar a 
Criança e o Adolescente do

distrito de Yolanda, dando-lhe assistência social para o resgate de valores, educação, 
humanismo e cultura,

considerando a questão da diversidade para o pleno exercício da cidadania atendendo em 
dois turnos de

crianças e adolescentes, na faixa etária de 05 a 16 anos, de ambos os sexos, moradores 
do Distrito de Yolanda,

através do Serviço de convivência e Fortalecimento de Vínculos, tipificado nacionalmente 
do eixo de Proteção

Social Básica, em conformidade com o Plano de Trabalho devidamente aprovado.

2. CLAUSULA SEGUNDA —JUSTIFICATIVA

2.1. Este contrato se justifica nos termos do Termo de lnexigibilidade n2 71/2022, 
através do Processo Licita-

tório n2 5899/2022.

I2. 0 presente contrato tem sua fundamentação legal na Lei Federal n. 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e suas

terações, Lei n. 13.019/14, alterada pela Lei n. 13.204/2015, Decreto Municipal n. 
18/2017, e normas do

Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

3. CLAUSULA TERCEIRA - DO PLANO DE TRABALHO

3.1. Para alcance do objeto pactuado, os participes obrigam-se a cumprir o Plano 
de Trabalho apresentado

pela Entidade supracitada, devidamente aprovado pelo Município de Ubirat5.

4. CLAUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE

4.1. Transferir os recursos financeiros para a execução desta Parceria, na forma do 
cronograma de desem-

bolso aprovado, constante no Plano de Trabalho, bem como a Lei n. 13.019/2014 
e suas alterações através

da Lei n. 13.204/2015, observada a disponibilidade financeira do Município e 
as normas legais pertinentes;

4.2. Aprovar os procedimentos técnicos e operacionais necessários, conforme o 
Plano de Trabalho que passa

a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrições;

Município de Ubirat5/PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, n2 1852 I CEP 85.440-000

Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br



4.3. Acompanhar, monitorar, supervisionar, coordenar, fiscalizar e avaliar a execução desta Parceria 
direta-

mente ou através de sua gestão;

4.4. Analisar os Relatórios de Execução Físico-Financeira e as Prestações de Contas objeto do 
presente con-

trato;

4.5. Acompanhar as atividades de execução, avaliando os seus resultados e reflexos;

4.6. Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho aprovado, desde que 
apresentadas previa-

mente, por escrito, acompanhadas de justificativas e que não impliquem mudança de objeto;

4.7. Prorrogar "de oficio" a vigência do contrato antes do seu término, quando houver atraso na 
liberação dos

recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado, desde que ainda haja plena 
condição

de execução do objeto e que a Entidade não esteja inadimplente com a prestação de contas ao 
Município;

4.8. Exercer a atividade normativa, o controle e a fiscalização, inclusive por meio de visitas in 
loco, sobre a

execução do presente contrato, para fins de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, a 
cargo

43a Secretaria Municipal de Assistência Social.

. Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, de acordo com o art. 59, 
parágrafo

único, da Lei n. 13.019/2014, que deverá ser submetido ã comissão de monitoramento e avaliação 
designada,

que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação de prestação de 
contas devida

pela Entidade.

4.10. Dar conhecimento ã Entidade das normas administrativas que regulam a execução de 
contrato com o

Município, exigindo seu fiel cumprimento;

5. CLAUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA TOMADORA DOS RECURSOS

5.1. Executar direta ou indiretamente, nos termos da legislação pertinente, as atividades 
necessárias à con-

secução do objeto a que alude esta Parceria, conforme previsto no Plano de Trabalho e o Projeto, 
observando

sempre os critérios de qualidade técnica, os custos e os prazos previstos;

5.2. Movimentar os recursos financeiros liberados pelo Município, exclusivamente no cumprimento 
do objeto

do presente contrato, não sendo permitido empréstimo de recursos entre contas de outro 
contrato ou fo-

mento;

ak3. Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos financeiros transferidos pelo
virlunicipio;

5.4. Prestar contas dos recursos recebidos, na forma da Cláusula Décima Primeira deste 
instrumento, junto

com o Relatório de Execução dos Trabalhos, bem como com a Prestação de Contas de 
Convênios.

5.5. Devolver o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos de aplicações 
financeiras, ao final

ou extinção do contrato;

5.6. Estar regular, durante a vigência deste contrato, perante as Fazendas Municipal, 
Estadual, Federal e Jus-

tiça do Trabalho, bem como junto ao INSS e FGTS;

5.7. Manter registros, arquivos e controles específicos para os dispêndios relativos ao presente 
instrumento;

5.8. Propiciar os meios e as condições necessárias para que os agentes da administração 
pública, do controle

interno e do Tribunal de Contas tenham livre acesso a todos os documentos e locais relativos 5 
execução do

objeto do presente contrato, bem como prestar a estes, todas e quaisquer informações solicitadas, 
a qualquer

momento em que julgar necessário;

5.9. Fornecer todas as informações solicitadas pelo Município referente ao cumprimento 
do objeto e ã situa-

ção financeira do executor;

5.10. Abrir conta bancária exclusiva para movimentação dos recursos deste contrato.
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5.11. Abrir conta de poupança citada na Cláusula 10.1, que deverá receber também os depósitos relativos .5

movimentação das provisões trabalhistas, quais sejam: provisão para rescisão trabalhista, provisão de décimo

terceiro salário, provisão de férias e respectivo 1/3 (um terço) de férias, encargos previdenciários e trabalhis-

tas incidentes nos itens provisionados, outras despesas de caráter trabalhista cuja previsão possa ser reali-

zada;

5.12. Movimentar os recursos somente através de através de Transferência Eletrônica Disponível (TED) ou

Documento de Ordem de Crédito (DOC), não sendo permitido nenhum pagamento em espécie;

5.13. Realizar as despesas para execução do objeto da Parceria expressa no Plano de Trabalho, dentro da

vigência deste instrumento;

5.14. Recolher documentos originais próprios contendo quitação bancária e/ou carimbo de recebemos de

despesas realizadas em nome da Entidade com seu CNPJ, sendo aceitas somente notas fiscais. Caso o forne-

cedor seja autônomo, este deverá emitir Recibo de Pagamento a Autônomo - RPA, discriminando os materiaisou serviços executados;
5. Não serão aceitos documentos com emendas ou rasuras que lhes prejudiquem a clareza e prazo de

validade vencido;

5.16. Conservar atualizada a escrituração contábil dos atos e fatos relativos 5 gerência e aplicação dos recursos

consignados;

5.17. Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebi-

dos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e pessoal;

5.18. Responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais relacionados 5 execução do objeto previsto neste Contrato, não implicando responsabilidade so-

lidária ou subsidiária do Município a inadimplência da Entidade em relação ao referido pagamento, os ônus

incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição 5 sua execução;

5.19. Enviar ao Município declaração de cada um dos funcionários contratados com recursos provenientes

deste contrato, declarando não ser e não ter parentesco com servidor ou empregado público;

6. CLAUSULA SEXTA - VALOR DA PARCEIRA E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

Os recursos necessários 5 execução do objeto do presente contrato, no montante de R$ 272.583,85

uzentos e setenta e dois mil quinhentos e oitenta e três reais e oitenta e cinco centavos).

6.2. Os valores serão repassados conforme Cronograma de Desembolso constante no Plano de Trabalho

apresentado pela Entidade.

6.3. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária:

Órgão

1601

Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

9597 335043999900 DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO

SETOR

Fonte

Livre

272.583,85

7. CLAUSULA SÉTIMA - LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

7.1. A liberação dos recursos para execução do presente contrato dar-se-6 conforme Plano de Trabalho, con-

dicionada 5 disponibilidade financeira do Município.

8. CLAUSULA OITAVA - ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO
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8.1. 0 Município de Ubirat5 fará o acompanhamento da execução do objeto do presente Contrato, 
além do

exame das despesas, com a avaliação técnica relativa à aplicação dos recursos, a fim de verificar a sua 
correta

utilização, até o alcance dos seus objetivos.

9. CLAUSULA NONA - NOMEAÇÃO DO GESTOR9.1. Fica nomeada a servidora Ana Carolina Rinaldi como gestora deste Contrato, através da Portaria 58/2021,
que se responsabilizará por:

I - Acompanhar e fiscalizar sua execução;

II - Comunicar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam 
comprometer

as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem 
como as

providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;

Ill - emitir parecer técnico conclusivo de análise das prestações de contas parciais e final, de 
acordo com o

Ai.latório técnico emitido pela Comissão de Monitoramento e Avaliação, quando houver, que avalie 
quanto à

Wcácia e efetividade das ações em execução ou que já foram realizadas, sendo este parecer parte 
integrante

da prestação de contas devendo obrigatoriamente mencionar:

a) os resultados já alcançados e seus benefícios;

b) os impactos econômicos ou sociais;

c) o grau de satisfação do público-alvo; e

d) a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

IV - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de 
monitoramento e ava-

liação.

10. CLAUSULA DÉCIMA - SALDO DOS RECURSOS FINANCEIROS
10.1. Os saldos financeiros do Contrato deverão ser devolvidos no prazo improrrogável de 30 (trinta) 

dias do

encerramento ou extinção deste instrumento, sob pena de imediata instauração de tomada de contas espe-

cial do responsável, providenciada pela autoridade competente do Município. Tal devolução 
deverá ser feita,

através de GA, emitida pela Prefeitura, juntamente com os Extratos Bancários com saldos zerados das 
contas

existentes.

IVF.3.1. Os saldos remanescentes não devolvidos no prazo 
estipulado acima serão inscritos na Divida Ativa do

lunicípio, sujeitos a aplicação de juros e correção monetária, de acordo com a Fazenda Municipal.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PRESTAÇÃO DE CONTAS
11.1. A Entidade deverá apresentar a Prestação de Contas composta da documentação 

especificada nesta

Cláusula referente ao valor liberado.

11.1.1. A Prestação de Contas deverá ser elaborada com rigorosa observância às normas do Município, 
de-

vendo constituir-se de elementos que permitam ao gestor avaliar o andamento ou concluir que 
seu objeto foi

executado conforme pactuado, e dos seguintes documentos:

a) relatório de execução do objeto, elaborado pela entidade, contendo as atividades ou 
projetos desenvolvi-

dos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os 
resultados alcançados;

b) relatório de execução financeira do contrato, com a descrição das despesas e 
receitas efetivamente reali-

zadas e sua vinculação com a execução do objeto;

c) cópia do Plano de Trabalho;

d) relatório de visita in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria;
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e) relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação

designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução

do contrato;

f) cópia xerográfica dos documentos fiscais de pagamento (notas fiscais, Recibo de Pagamento a Autônomo

- RPA, guias de recolhimento, etc.), contendo a quitação bancária e ou carimbo de "RECEBEMOS", assinado

e datado pelo fornecedor;

g) cópia xerográfica dos comprovantes de Transferência Eletrônica Disponível (TED) ou Documento de Ordem

de Crédito (DOC);

h) relação dos funcionários beneficiados pelo INSS, FGTS, PIS, vale transporte e sindicato, quando for o caso;

i) demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa, evidenciando o saldo e, quando for o caso, os rendi-

mentos auferidos da aplicação dos recursos no mercado financeiro, se houver;

j) relação de pagamentos efetuados com os recursos repassados pelo Município, no período de referência

dia prestação de contas;extrato da conta bancária especifica do período do recebimento da V- parcela até o último pagamento e

conciliação bancária, quando for o caso;

I) comprovante de recolhimento do saldo de recursos, se houver;

m) conciliação do saldo Bancário

11.1.2. As faturas, Recibo de Pagamento a Autônomo - RPA, notas fiscais e quaisquer outros documentos

comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em nome da Entidade devidamente identificados com o

número do contrato e mantidos em arquivo, em boa ordem, no próprio local em que foram contabilizados, 6

disposição dos órgãos de Controle Interno e Externo, pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da aprovação da

Prestação de Contas do Município de Ubirat5, pelo Tribunal de Contas do Estado, relativa ao exercício em que

ocorreu a concessão.

11.1.3. Na hipótese de constatação de impropriedade ou irregularidade na execução do contrato e/ou ina-

dimplência nas prestações de contas, será sustada a liberação da parcela a ser transferida e deverá o Municí-

pio notificar a Entidade para saná-las, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorro-

gável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que o Município possui para analisar e decidir sobre a

prestação de contas e comprovação dos resultados.

1111.1.4. 0 Município terá como objetivo 
apreciar a prestação final de contas apresentada, no prazo de 90

ioventa) a 150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de seu recebimento, prorrogável, no máximo, por

igual período, desde que devidamente justificado.

11.1.5. A Entidade está obrigada a prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo

de até 90 (noventa) dias a partir do término de vigência da parceria ou no final de cada exercício, se a duração

da parceria exceder 1 (um) ano, caso contrário sofrerá as sanções previstas no art. 73, da Lei n. 13.019/2014.

11.2 A execução integral do objeto e o alcance com os resultados previstos se dará mediante as informações

constantes do Sistema Integrado e Transferência SIT, nos Termos da Resolução n2 028/11, alterada pela Re-

solução n° 46/14, ambas do TCE/PR.

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES

12.1. 0 contrato deverá ser executado em estrita observância as cláusulas avençadas e às normas pertinentes,

sendo vedado:

a) utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto previsto neste contrato;

b) pagar a qualquer titulo, servidor ou empregado público, funcionários de outro contrato ou fomento, com

recursos vinculados a parceria;

c) alterar a previsão do Plano de Trabalho sem antes submeter à apreciação do Município;
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d) realizar despesas acima do previsto no Plano de Trabalho (custeio com despesas administrativas, recursos

materiais e outros serviços).

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS

13.1. A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado monetariamente, acrescido de ju-

ros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Municipal, a partir da data do seu

recebimento, nos seguintes casos:

a) quando não for executado o objeto pactuado;

b) quando não for apresentada, no prazo exigido, a Prestação de Contas parcial ou final;

c) quando não for aprovada a Prestação de Contas;

d) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no contrato;

e) quando ocorrer qualquer outro fato do qual resulte prejuízo ao erário.

4). CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO
14. Fica expressa a prerrogativa do Município de conservar a autoridade normativa e exercer o controle e a

fiscalização sobre a execução do objeto deste contrato, bem como assumir ou transferir a responsabilidade

pela execução do mesmo, nos casos de paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer, de modo a evitar

a descontinuidade dos serviços, sendo permitido o livre acesso dos agentes da administração pública, do con-

trole interno e do Tribunal de Contas do Estado do Paraná aos processos, aos documentos e às informações

relacionadas a este contrato, bem como aos locais de execução do respectivo objeto.

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - PRAZO DE VIGÊNCIA

15. 0 presente contrato terá vigência de 01.01.2023 até 31.12.2023, conforme indicação constante no Con-

trato Ng 215/2022, lnexigibilidade 71/2022, Processo Licitatório 5899/2022.

15.1. 0 prazo de vigência deste contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, por solicitação da

Entidade, fundamentada em razões concretas que justifiquem a não execução do objeto no prazo pactuado,

formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término do prazo previsto no caput desta Cláusula, desde que

aceita pelo Município, conforme previsto no art. 55, da Lei n. 13.019/2014.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - INEXECUÇÃO

16.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato, pela Entidade, poderá, garantida a prévia defesa,

ocasionar a aplicação das sanções previstas no art. 73, da Lei Federal n. 13.019/2014.

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RESCISÃO

17.1. Este contrato poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, e rescindido de pleno direito, in-

dependentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por descumprimento das normas estabelecidas

na Lei n. 13.019/2014 e suas alterações através da Lei n. 13.204/2015, por inadimplemento de quaisquer de

suas cláusulas ou condições, ou pela superveniência de norma legal ou de fato que o torne material ou for-

malmente inexecutável, sem quaisquer ônus advindos dessa medida, imputando-se às partes as responsabi-

lidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido e creditando-se-lhes os benefícios adquiri-

dos no mesmo período.

17.1. A manifestação do interesse de rescisão do Contrato deverá ser comunicada com antecedência minima

de 60 (sessenta) dias.

17.2. Constitui-se motivo para rescisão deste contrato, o inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactua-

das, particularmente quando constatadas as seguintes situações:
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a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) aplicação de recursos no mercado financeiro em desacordo com o disposto no Plano de Trabalho.

c) constatação de irregularidade de natureza grave, no decorrer de fiscalizações ou auditorias;

d) falta de apresentação da Prestação de Contas Final, ou de Prestação de Contas parciais, no prazo estabele-

cido deste Instrumento.

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - ALTERAÇÃO

18.1. 0 presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, mediante proposta de modifica-

ção a ser apresentada no prazo minimo de 20 (vinte) dias antes do seu término e desde que aceita pelo orde-

nador da despesa, em comum acordo entre os participes, não podendo haver mudança de objeto.

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - PUBLICAÇÃO9.1. Este contrato será publicado no 0rgão Oficial do Município de Ubirat5, até o sexto dia útil após a data
sua assinatura.

20. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

20.1. 0 presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 8.666/93, Lei n.

8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS

21.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.° 8.666/93, Lei 13.019 de 31 de julho de 2014 e dos

princípios gerais de direito.

22. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

22.1. Para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, que não possam ser resolvidas pela

mediação administrativa, os participes elegem o foro da Comarca de Ubirat5, com renúncia expressa a qual-

quer outro, por mais privilegiado que seja.

I. 

CLÁUSULAVIGÉSIMA PRIMEIRA - ANEXOS

.1. Faz parte integrante deste contrato, como anexo, o Plano de Trabalho apresentado pela entidade e

devidamente aprovado conforme Parecer técnico.

E por estarem justos e de acordo, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, na

presença das testemunhas abaixo nomeadas e indicadas, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos, em

juizo ou fora dele.

Ubirat5, 21 de nov bro de 2022.

UNICÍPIO DE d BURMA

Prefe to
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TERMO DE FOMENTO N2 02/2022

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM

MUNICÍPIO DE UBIRATA E ASSOCIAÇÃO DE

PROTEÇÃO A MATERNIDADE E INFÂNCIA - APMI

DISTRITO DE YOLANDA.

Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO 
DE UBIRATA, pessoa jurídica de

direito público, inscrita no CNPJ n.2 76.950.096/0001/10, com 
sede administrativa a Av. Nilza de

Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubirat5, Estado do Paraná, 
neste ato representado pelo Exmo.

Sr. Prefeito Municipal Fábio de Oliveira Dalécio, doravante 
denominado CONCEDENTE, e de outro,

como TOMADOR (A), o : ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A 
MATERNIDADE E INFÂNCIA — APMI

DISTRITO DE YOLANDA, inscrita no CNPJ sob o n2 
78.674.330/0001-50, situada na Rua Santa

Catarina, n2 135 — Distrito de Yolanda, na cidade de Ubirat5, Estado 
do Paraná, CEP n2 85440-000,

Telefone 9 9830-8328, resolvem celebrar o presente termo de 
Fomento, observada as disposições

na Lei n. 13.019, de 31 de julho de 2014 e suas 
alterações através da Lei n. 13.204, de 14 de

dezembro de 2015, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. OBJETO

1.1. Transferência de recursos financeiros a Associação de 
Proteção a Maternidade e Infância —

APMI Distrito de Yolanda, mantenedora do Curumim Distrito 
de Yolanda visando amparar a

Criança e o Adolescente do distrito de Yolanda, dando-lhe 
assistência social para o resgate de

valores, educação, humanismo e cultura, considerando a questão 
da diversidade para o pleno

exercício da cidadania atendendo em dois turnos de crianças e 
adolescentes, na faixa etária de 05

a 16 anos, de ambos os sexos, moradores do Distrito 
de Yolanda, através do Serviço de

convivência e Fortalecimento de Vínculos, tipificado nacionalmente 
do eixo de Proteção Social

Básica, em conformidade com o Plano de Trabalho devidamente 
aprovado.

ill 2. JUSTIFICATIVA

2.1. Este contrato se justifica nos termos do Termo de 
lnexigibilidade n2 71/2022, através do

Processo Licitatório n2 5899/2022.

2.2. 0 presente contrato tem sua fundamentação legal na Lei 
Federal n. 8.666, de 21 de junho de

1993, e suas alterações, Lei n. 13.019/14, alterada pela Lei n. 
13.204/2015, Decreto Municipal n.

18/2017, e normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

3. DO PLANO DE TRABALHO

3.1. Para alcance do objeto pactuado, os participes 
obrigam-se a cumprir o Plano de Trabalho

apresentado pela Entidade supracitada, devidamente aprovado pelo 
Município de Ubirat5.

4. DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE
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4.1. Transferir os recursos financeiros para a execução desta Parceria, na forma do cronograma de

desembolso aprovado, constante no Plano de Trabalho, bem como a Lei n. 13.019/2014 e suas

alterações através da Lei n. 13.204/2015, observada a disponibilidade financeira do Município e as

normas legais pertinentes;

4.2. Aprovar os procedimentos técnicos e operacionais necessários, conforme o Plano de Trabalho

que passa a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrições;

4.3. Acompanhar, monitorar, supervisionar, coordenar, fiscalizar e avaliar a execução desta

Parceria diretamente ou através de sua gestão;

4.4. Analisar os Relatórios de Execução Físico-Financeira e as Prestações de Contas objeto 
do

presente contrato;

411 4.5. Acompanhar as atividades de execução, avaliando os seus resultados e reflexos;

4.6. Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho aprovado, desde 
que

apresentadas previamente, por escrito, acompanhadas de justificativas e que não impliquem

mudança de objeto;

4.7. Prorrogar "de oficio" a vigência do contrato antes do seu término, quando houver 
atraso na

liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado, desde 
que

ainda haja plena condição de execução do objeto e que a Entidade não esteja inadimplente 
com a

prestação de contas ao Município;

4.8. Exercer a atividade normativa, o controle e a fiscalização, inclusive por meio de visitas in 
loco,

sobre a execução do presente contrato, para fins de monitoramento e avaliação do 
cumprimento

do objeto, a cargo da Secretaria Municipal de Assistência Social.

4.9. Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, de acordo com o 
art. 59,

parágrafo único, da Lei n. 13.019/2014, que deverá ser submetido à comissão de 
monitoramento

e avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de

apresentação de prestação de contas devida pela Entidade.

4.10. Dar conhecimento à Entidade das normas administrativas que regulam a execução 
de

contrato com o Município, exigindo seu fiel cumprimento;

5. OBRIGAÇÕES DA TOMADORA DOS RECURSOS

5.1. Executar direta ou indiretamente, nos termos da legislação pertinente, as atividades

necessárias à consecução do objeto a que alude esta Parceria, conforme previsto no Plano 
de

Trabalho e o Projeto, observando sempre os critérios de qualidade técnica, os custos e os 
prazos

previstos;

5.2. Movimentar os recursos financeiros liberados pelo Município, exclusivamente no

cumprimento do objeto do presente termo de Fomento, não sendo permitido 
empréstimo de

recursos entre contas de outro termo de Fomento ou fomento;
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5.3. Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos financeiros

transferidos pelo Município;

5.4. Prestar contas dos recursos recebidos, na forma da Cláusula Décima Primeira deste

instrumento, junto com o Relatório de Execução dos Trabalhos, bem como com a Prestação de

Contas de Convênios.

5.5. Devolver o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos de aplicações

financeiras, ao final ou extinção do termo de Fomento;

5.6. Estar regular, durante a vigência deste termo de Fomento, perante as Fazendas Municipal,

Estadual, Federal e Justiça do Trabalho, bem como junto ao INSS e FGTS;

• 5.7. Manter registros, arquivos e controles específicos para os dispêndios relativos ao presente

instrumento;

5.8. Propiciar os meios e as condições necessárias para que os agentes da administração pública,

do controle interno e do Tribunal de Contas tenham livre acesso a todos os documentos e locais

relativos à execução do objeto do presente termo de Fomento, bem como prestar a estes, todas e

quaisquer informações solicitadas, a qualquer momento em que julgar necessário;

5.9. Fornecer todas as informações solicitadas pelo Município referente ao cumprimento do

objeto e ã situação financeira do executor;

5.10. Abrir conta bancária exclusiva para movimentação dos recursos deste termo de Fomento.

5.11. Abrir conta de poupança citada na Cláusula 10.1. que deverá receber também os depósitos

relativos à movimentação das provisões trabalhistas, quais sejam: provisão para rescisão

trabalhista, provisão de décimo terceiro salário, provisão de férias e respectivo 1/3 (um terço) de

férias, encargos previdenciários e trabalhistas incidentes nos itens provisionados, outras despesas

de caráter trabalhista cuja previsão possa ser realizada;

5.12. Movimentar os recursos somente através de através de Transferência Eletrônica Disponível

(TED) ou Documento de Ordem de Crédito (DOC), não sendo permitido nenhum pagamento em

espécie;

5.13. Realizar as despesas para execução do objeto da Parceria expressa no Plano de Trabalho,

dentro da vigência deste instrumento;

5.14. Recolher documentos originais próprios contendo quitação bancária e/ou carimbo de

recebemos de despesas realizadas em nome da Entidade com seu CNPJ, sendo aceitas somente

notas fiscais. Caso o fornecedor seja autônomo, este deverá emitir Recibo de Pagamento a

Autônomo - RPA, discriminando os materiais e/ou serviços executados;
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5.15. Não serão aceitos documentos com emendas ou rasuras que lhes prejudiquem a clareza e

prazo de validade vencido;

5.16. Conservar atualizada a escrituração contábil dos atos e fatos relativos à gerência e aplicação

dos recursos consignados;

5.17. Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito ás despesas de custeio, de investimento e

pessoal;

5.18. Responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto neste Termo de

Fomento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária do Município a inadimplência

da Entidade em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou

os danos decorrentes de restrição à sua execução;

5.19. Enviar ao Município declaração de cada um dos funcionários contratados com recursos

provenientes deste termo de Fomento, declarando não ser e não ter parentesco com servidor ou

empregado público.

6. VALOR DA PARCEIRA E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

6.1. Os recursos necessários à execução do objeto do presente contrato, no montante de R$

272.583,85 (Duzentos e setenta e dois mil quinhentos e oitenta e três reais e oitenta e cinco

centavos).

6.2. Os valores serão repassados conforme Cronograma de Desembolso constante no Plano de

Trabalho apresentado pela Entidade.

6.3. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária:

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

1601 9597 335043999900 DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO Fonte 272.583,85

SETOR Livre

7. LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

7.1. A liberação dos recursos para execução do presente termo de Fomento dar-se-6 conforme

Plano de Trabalho, condicionada á disponibilidade financeira do Município.

8. ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

8.1. 0 Município de Ubirat5 fará o acompanhamento da execução do objeto do presente Termo

de Fomento, além do exame das despesas, com a avaliação técnica relativa à aplicação dos

recursos, a fim de verificar a sua correta utilização, até o alcance dos seus objetivos.

9. NOMEAÇÃO DO GESTOR
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9.1. Fica nomeada a servidora Ana Carolina Rinaldi, como gestora deste Contrato, através da

Portaria 58/2021, que se responsabilizará por:

I - acompanhar e fiscalizar sua execução;

II - comunicar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam

comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos

recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas

detectados;

Ill - emitir parecer técnico conclusivo de análise das prestações de contas parciais e final, de

acordo com o relatório técnico emitido pela Comissão de Monitoramento e Avaliação, quando

houver, que avalie quanto â eficácia e efetividade das ações em execução ou que já foram

realizadas, sendo este parecer parte integrante da prestação de contas devendo obrigatoriamente

mencionar:

a) os resultados já alcançados e seus benefícios;

b) os impactos econômicos ou sociais;

c) o grau de satisfação do público-alvo; e

d) a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

IV - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de

monitoramento e avaliação.

10. SALDO DOS RECURSOS FINANCEIROS

10.1. Os saldos financeiros do Termo de Fomento deverão ser devolvidos no prazo improrrogável

de 30 (trinta) dias do encerramento ou extinção deste instrumento, sob pena de imediata

instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade

competente do Município. Tal devolução deverá ser feita, através de GA, emitida pela Prefeitura,

juntamente com os Extratos Bancários com saldos zerados das contas existentes.

10.2. Os saldos remanescentes não devolvidos no prazo estipulado acima serão inscritos na Divida

Ativa do Município, sujeitos a aplicação de juros e correção monetária, de acordo com a Fazenda

Municipal.

11. PRESTAÇÃO DE CONTAS

11.1. A Entidade deverá apresentar a Prestação de Contas composta da documentação

especificada nesta Cláusula referente ao valor liberado.

11.1.1. A Prestação de Contas deverá ser elaborada com rigorosa observância às normas do

Município, devendo constituir-se de elementos que permitam ao gestor avaliar o andamento ou

concluir que seu objeto foi executado conforme pactuado, e dos seguintes documentos:

a) relatório de execução do objeto, elaborado pela entidade, contendo as atividades ou projetos

desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os

resultados alcançados;

b) relatório de execução financeira do termo de Fomento, com a descrição das despesas e receitas

efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto;

c) cópia do Plano de Trabalho;
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d) relatório de visita in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

e) relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento

e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados

alcançados durante a execução do termo de Fomento;

f) cópia xerografica dos documentos fiscais de pagamento (notas fiscais, Recibo de Pagamento a

Autônomo - RPA, guias de recolhimento, etc.), contendo a quitação bancária e ou carimbo de

"RECEBEMOS", assinado e datado pelo fornecedor;

g) cópia xerografica dos comprovantes de Transferência Eletrônica Disponível (TED) ou

Documento de Ordem de Crédito (DOC);

h) relação dos funcionários beneficiados pelo INSS, FGTS, PIS, vale transporte e sindicato, quando

for o caso;

i) demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa, evidenciando o saldo e, quando for o caso,

os rendimentos auferidos da aplicação dos recursos no mercado financeiro, se houver;

j) relação de pagamentos efetuados com os recursos repassados pelo Município, no período de

referência da prestação de contas;

k) extrato da conta bancária especifica do período do recebimento da 1g parcela até o Ultimo

pagamento e conciliação bancária, quando for o caso;

I) comprovante de recolhimento do saldo de recursos, se houver;

m) conciliação do saldo Bancário.

11.1.2. As faturas, Recibo de Pagamento a Autônomo - RPA, notas fiscais e quaisquer outros

documentos comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em nome da Entidade

devidamente identificados com o número do termo de Fomento e mantidos em arquivo, em boa

ordem, no próprio local em que foram contabilizados, a disposição dos órgãos de Controle Interno

e Externo, pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da aprovação da Prestação de Contas do

Município de Ubirata, pelo Tribunal de Contas do Estado, relativa ao exercício em que ocorreu a

concessão.

11.1.3. Na hipótese de constatação de impropriedade ou irregularidade na execução do termo de

Fomento e/ou inadimplência nas prestações de contas, será sustada a liberação da parcela a ser

transferida e devera o Município notificar a Entidade para saná-las, no prazo máximo de 45

(quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do

prazo que o Município possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação

dos resultados.

11.1.4. 0 Município terá como objetivo apreciar a prestação final de contas apresentada, no prazo

de 90 (noventa) a 150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de seu recebimento, prorrogável,

no máximo, por igual período, desde que devidamente justificado.

11.1.5. A Entidade está obrigada a prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos

recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término de vigência da parceria ou no final

de cada exercício, se a duração da parceria exceder 1 (um) ano, caso contrario sofrera as sanções

previstas no art. 73, da Lei n. 13.019/2014.
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11.2 A execução integral do objeto e o alcance com os resultados previstos se dará mediante as

informações constantes do Sistema Integrado e Transferência SIT, nos Termos da Resolução n°

028/11, alterada pela Resolução n9 46/14, ambas do TCE/PR.

12. VEDAÇÕES

12.1. 0 termo de Fomento deverá ser executado em estrita observância as cláusulas avençadas e

às normas pertinentes, sendo vedado:

a) utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto previsto neste termo de Fomento;

b) pagar a qualquer titulo, servidor ou empregado público, funcionários de outro termo de

Fomento ou fomento, com recursos vinculados a parceria;

c) alterar a previsão do Plano de Trabalho sem antes submeter à apreciação do Município;

d) realizar despesas acima do previsto no Plano de Trabalho (custeio com despesas

administrativas, recursos materiais e outros serviços).

13. RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS

13.1. A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado monetariamente,

acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda

Municipal, a partir da data do seu recebimento, nos seguintes casos:

a) quando não for executado o objeto pactuado;

b) quando não for apresentada, no prazo exigido, a Prestação de Contas parcial ou final;

c) quando não for aprovada a Prestação de Contas;

d) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no termo de

Fomento;

e) quando ocorrer qualquer outro fato do qual resulte prejuízo ao erário.

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

14. Fica expressa a prerrogativa do Município de conservar a autoridade normativa e exercer o

controle e a fiscalização sobre a execução do objeto deste termo de Fomento, bem como assumir

ou transferir a responsabilidade pela execução do mesmo, nos casos de paralisação ou de fato

relevante que venha a ocorrer, de modo a evitar a descontinuidade dos serviços, sendo permitido

o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas

do Estado do Paraná aos processos, aos documentos e às informações relacionadas a este termo

de fomento, bem como aos locais de execução do respectivo objeto.

15. PRAZO DE VIGÊNCIA

15. 0 presente termo de Fomento terá vigência de 01.01.2023 a 31.12.2023, conforme indicação

constante no Contrato N9 215/2022, Inexigibilidade 71/2022, Processo Licitatório 5899/2022.

15.1. 0 prazo de vigência deste termo de Fomento poderá ser prorrogado, mediante termo

aditivo, por solicitação da Entidade, fundamentada em razões concretas que justifiquem a não

execução do objeto no prazo pactuado, formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término
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do prazo previsto no caput desta Cláusula, desde que aceita pelo Município, conforme previsto no

art. 55, da Lei n. 13.019/2014.

16. INEXECUÇÃO

16.1. A inexecução total ou parcial do presente termo de Fomento, pela Entidade, poderá,

garantida a prévia defesa, ocasionar a aplicação das sanções previstas no art. 73, da Lei Federal n.

13.019/2014.

17. RESCISÃO

17.1. Este termo de Fomento poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, e rescindido

de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por

descumprimento das normas estabelecidas na Lei n. 13.019/2014 e suas alterações através da Lei

n. 13.204/2015, por inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas ou condições, ou pela

superveniência de norma legal ou de fato que o torne material ou formalmente inexecutável, sem

quaisquer ônus advindos dessa medida, imputando-se as partes as responsabilidades das

obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido e creditando-se-lhes os benefícios

adquiridos no mesmo período.

17.2. A manifestação do interesse de rescisão do Termo de Fomento deverá ser comunicada com

antecedência minima de 30 (trinta) dias.

17.3. Constitui-se motivo para rescisão deste termo de Fomento, o inadimplemento de quaisquer

das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatadas as seguintes situações:

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) aplicação de recursos no mercado financeiro em desacordo com o disposto no Plano de

Trabalho.

c) constatação de irregularidade de natureza grave, no decorrer de fiscalizações ou auditorias;

d) falta de apresentação da Prestação de Contas Final, ou de Prestação de Contas parciais, no

prazo estabelecido deste Instrumento.

18. ALTERAÇÃO

18.1. 0 presente termo de Fomento poderá ser alterado, com as devidas justificativas, mediante

proposta de modificação a ser apresentada no prazo mínimo de 20 (vinte) dias antes do seu

término e desde que aceita pelo ordenador da despesa, em comum acordo entre os participes,

não podendo haver mudança de objeto.

19. PUBLICAÇÃO

19.1. Este termo sera publicado no Órgão Oficial do Município de Ubirat5, até o sexto dia útil após

a data de sua assinatura.

20. DO FORO
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20.1. Para dirimir quaisquer questões oriundas do presente termo de Fomento, que no possam

ser resolvidas pela mediação administrativa, os participes elegem o foro da Comarca de Ubirat5,

com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

21. ANEXOS

21.1. Faz parte integrante deste termo, como anexo, o Plano de Trabalho apresentado pela

entidade e devidamente aprovado conforme Parecer técnico.

E por estarem justos e de acordo, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e

forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas e indicadas, para que surtam seus jurídicos

e legais efeitos, em juizo ou fora dele.

ip Ubirat5, 21 de novembro de 2022.

ÕL EIRA DALÉCIO

efeito

,_
CLAUDINEIA SOU2A LA2ARETTI

Secretária da Assistência Social

Presidente

TESTEMUNHAS:

Nome:

CP F:

Nome:

CPF:
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

0 Prefeito de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho

de 1993 e alterações posteriores, resolve HOMOLOGAR a presente Licitação nos termos abaixo, conforme comprovações constantes nos autos do

processo licitatório respectivo:

1. PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5888/2022.

2. PREGÃO ELETRÔNICO Ne: 228/2022.

3. OBJETO DA LICITAÇÃO: AQUISIÇÃO DE VANS E AMBULÂNCIA DESTINADAS À SECRETARIA DA SAÚDE.

4.1 FORNECEDOR (A) FAC VEÍCULOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n2 48.128.031/0001-59, situada na Rua Jaime Pinto Rosas, n 9 315, no Bairro

Jardim Carvalho, na cidade de Ponta Grossa, Estado do Parana, CEP n• 84015-600.

4.2 VALOR: R$-867.000,00 (OITOCENTOS E SESSENTA E SETE MIL REAIS).

5. DATA DA ADJUDICAÇÃO: 30/11/2022.

6. DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 08/12/2022.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 08 de dezembro de 2022.

FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO

Prefeito de Ubiratã

*EXTRATO DO CONTRATO N2 215/2022

CONCEDENTE: Município de Ubiratã, CNPJ n9 76.950.096/0001-10.

TOMADOR(A): ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E INFÂNCIA — APMI DISTRITO DE YOLANDA, inscrita no CNPJ sob o n9

78.674.330/0001-50.

PROCESSO LICITATÓRIO Ne: 5899/2022.

OBJETO: Transferência de recursos financeiros a Associação de Proteção a Maternidade e Infância — APMI Distrito de Yolanda, mantenedora do

Curumim Distrito de Yolanda visando amparar a Criança e o Adolescente do distrito de Yolanda, dando-lhe assistência social para o resgate de

valores, educação, humanismo e cultura, considerando a questão da diversidade para o pleno exercício da cidadania atendendo em dois turnos de

crianças e adolescentes, na faixa etária de 05 a 16 anos, de ambos os sexos, moradores do Distrito de Yolanda, através do Serviço de convivência e

Fortalecimento de Vínculos, tipificado nacionalmente do eixo de Proteção Social Básica, em conformidade com o Plano de Trabalho devidamente

aprovado.
VALOR: R$ 272.583,85 (Duzentos e setenta e dois mil quinhentos e oitenta e três reais e oitenta e cinco centavos).

DATA DA ASSINATURA: 21/11/2022

•

EXTRATO DO CONTRATO N2 216/2022

CONCEDENTE: Município de Ubiratã, CNPJ n9 76.950.096/0001-10.

TOMADOR(A): ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A INFÂNCIA — APMI UBIRATA, inscrita no CNPJ sob o n2 78.688.587/0001-60.

PROCESSO LICITATÓRIO Ne: 5900/2022.

OBJETO: Transferência de recursos financeiros a Associação de Proteção a Maternidade e Infância — APMI Ubiratã, com o objetivo de promover

ações direcionadas ao fortalecimento das relações familiares contribuindo assim coma a prevenção e/ou a proteção à situação de vulnerabilidade

e/ou risco pessoal e social. Ofertando espaço de convívio e desenvolvimento de habilidades, através da oferta de contra turno social em ações

complementares a escola para crianças e adolescentes, através da unidade executora Projeto Curumim Vila Recife, no eixo de Proteção Social

Básica, em conformidade com o Plano de Trabalho devidamente aprovado.

VALOR: R$ 265.662,29 (duzentos e sessenta e cinco mil seiscentos e sessenta e dois reais e vinte e nove centavos).

DATA DA ASSINATURA: 22/11/2022

EXTRATO DO CONTRATO INI2 217/2022

CONCEDENTE: Município de Ubiratã, CNPJ n9 76.950.096/0001-10.

TOMADOR(A): ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATA - APAE, inscrita no CNPJ sob o N9 77.845.287/ 0001-85.

PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5901/2022.

OBJETO: Transferência de recursos financeiros a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ubiratã - APAE, visando atendimento e execução

do Serviço de Proteção Social de Média Complexidade desenvolvendo atividades que garantam a autonomia, a inclusão social e uma melhor

qualidade de vida das pessoas com deficiência intelectual e/ou múltipla deficiência e seus familiares, em conformidade com o Plano de Trabalho

devidamente aprovado.
VALOR: 125 249.420,52 (Duzentos e quarenta e nove mil quatrocentos e vinte reais e cinquenta e dois centavos).

DATA DA ASSINATURA: 22/11/2022

EXTRATO DO CONTRATO N2 218/2022

CONCEDENTE: Município de Ubiratã, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

TOMADOR(A): ASSOCIAÇÃO CULTURAL E ESPIRITUAL MISSÃO PELICANO, inscrita no CNPJ sob o n2 08.287.465/0001-87.

PROCESSO LICITATÓRIO Ne: 5902/2022.

OBJETO: Transferência de recursos financeiros a Associação Cultural e Espiritual Missão Pelicano visando fortalecer o vinculo familiar, a fim de

garantir os direitos básicos, de pessoas em situação de risco social e pessoal fragilizados pelo uso abusivo de álcool e outras drogas e/ou por
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situação de desabrigo, tipificado nacionalmente do eixo de Proteção Social Básica de média complexidade em conformidade com o Plano de

Trabalho devidamente aprovado.

VALOR: R$ 63.000,00 (sessenta e três mil reais).

DATA DA ASSINATURA: 22/11/2022

EXTRATO DO CONTRATO N2 220/2022

CONCEDENTE: Município de Ubiratã, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

TOMADOR(A): SERVIÇOS DE OBRAS SOCIAIS CfCERO NUTO FIGUEIREDO, inscrita no CNPJ sob o N9 80.868.987/0001-08.

PROCESSO LICITATÓRIO N9: 5903/2022.

OBJETO: Transferência de recursos financeiros ao Serviço de Obras Sociais Cicero Nuto Figueiredo - SOS, visando atendimento em dois turnos de

crianças e adolescentes, na faixa etária de 05 a 17 anos de idade em situação de vulnerabilidade social, especificamente do sexo masculino, através

do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, no eixo da Proteção Social Básica, proporcionando a continuidade do Projeto Formando

Cidadão que visa proporcionar as crianças e adolescentes a uma formação mais completa por meio de ações socioeducativas — aquelas que,

promovendo os pressupostos da educação integral, conjugam educação e proteção social e permitem enfrentar os diversos problemas sociais que
os rodeiam diariamente, em conformidade com o Plano de Trabalho devidamente aprovado.

VALOR: R$ 110.640,00 (cento e dez mil seiscentos e quarenta reais).
DATA DA ASSINATURA: 22/11/2022

EXTRATO DO CONTRATO N2 222/2022

CONCEDENTE: Município de Ubiratã, CNPJ n9 76.950.096/0001-10.
TOMADOR(A): LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATA, inscrita no CNPJ sob o n2 77.242.386/ 0001-72.
PROCESSO LICITATÓRIO N9: 5915/2022.
OBJETO: Transferência de recursos financeiros ao Lar dos Velhinhos de Ubiratã, visando atender integralmente os Idosos no Lar dos Velhinhos de
Ubiratã na modalidade de Instituição de Longa Permanência, tipificado nacionalmente do eixo de Proteção Social de Alta Complexidade, em
conformidade com o Plano de Trabalho devidamente aprovado.
VALOR: R$ 421.000,00 (quatrocentos e vinte e um mil Reais).
DATA DA ASSINATURA: 02/12/2022

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 415/2022
CON TRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ n9 76.950.096/0001-10.
FORNECEDOR (A): CENTERDATA ANASLISES DE SISTEMAS E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA EIRELI, inscrita no CNPJ n2 02.596.872/0001-90.
PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5881/2022.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA.
VALOR: R$-5.030,00 (CINCO MIL E TRINTA REAIS).
DATA DA ASSINATURA: 29/11/2022.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 420/2022

CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.
FORNECEDOR (A): SUPREMA DENTAL IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E COMERCIO DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS EIRELI, inscrita no CNPJ n9
28.820.255/0001-10.

PROCESSO LICITATÓRIO N9: 5849/2022.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTAL E EQUIPAMENTOS PARA SETOR ODONTOLOGICO.
VALOR: 12$-7.759,45(SETE MIL E SETECENTOS E CINQUENTA E NOVE REAIS E QUARENTA E CINCO CENTAVOS).
DATA DA ASSINATURA: 01/12/2022.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 423/2022

CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.
FORNECEDOR (A): EMIGE MATERIAIS ODONTOLOGICOS LIDA, inscrita no CNPJ n9 71.505.564/0001-24.
PROCESSO LICITATÓRIO N9: 5849/2022.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTAL E EQUIPAMENTOS PARA SETOR ODONTOLÓGICO.

VALOR: R$-1.823,99 (UM MIL E OITOCENTOS E VINTE E TRÊS REAIS E NOVENTA E NOVE CENTAVOS).
DATA DA ASSINATURA: 01/12/2022.

TERMO DE FOMENTO N2 02/2022

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE UBIRATÃ E ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E INFÂNCIA — APMI
DISTRITO DE YOLANDA.
Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ n.9

76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, neste ato representado

pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal Fábio de Oliveira Dalécio, doravante denominado CONCEDENTE, e de outro, como TOMADOR (A), o :

ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E INFÂNCIA — APMI DISTRITO DE YOLANDA, inscrita no CNPJ sob o n2 78.674.330/0001-50, situada na

7
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Rua Santa Catarina, n2 135 — Distrito de Yolanda, na cidade de Ubirat5, Estado do Paraná, CEP n2 85440-000, Telefone 9 9830-8328, resolvem

celebrar o presente termo de Fomento, observada as disposições na Lei n. 13.019, de 31 de julho de 2014 e suas alterações através da Lei n.

13.204, de 14 de dezembro de 2015, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. OBJETO

1.1. Transferência de recursos financeiros a Associação de Proteção a Maternidade e Infância — APMI Distrito de Yolanda, mantenedora do

Curumim Distrito de Yolanda visando amparar a Criança e o Adolescente do distrito de Yolanda, dando-lhe assistência social para o resgate de

valores, educação, humanismo e cultura, considerando a questão da diversidade para o pleno exercício da cidadania atendendo em dois turnos de

crianças e adolescentes, na faixa etária de 05 a 16 anos, de ambos os sexos, moradores do Distrito de Yolanda, através do Serviço de convivência e

Fortalecimento de Vínculos, tipificado nacionalmente do eixo de Proteção Social Básica, em conformidade com o Plano de Trabalho devidamente

aprovado.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Este contrato se justifica nos termos do Termo de Inexigibilidade n2 71/2022, através do Processo Licitatório n2 5899/2022.

2.2. 0 presente contrato tem sua fundamentação legal na Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, Lei n. 13.019/14,

alterada pela Lei n. 13.204/2015, Decreto Municipal n. 18/2017, e normas do Tribunal de Contas do Estado do Parana.

3. DO PLANO DE TRABALHO

3.1. Para alcance do objeto pactuado, os participes obrigam-se a cumprir o Plano de Trabalho apresentado pela Entidade supracitada,

S

devidamente aprovado pelo Município de UbiratS.
4, DAS OBRIGAÇÕES DO CONCE DENTE

4.1. Transferir os recursos financeiros para a execução desta Parceria, na forma do cronograma de desembolso aprovado, constante no Plano de
Trabalho, bem como a Lei n. 13.019/2014 e suas alterações através da Lei n. 13.204/2015, observada a disponibilidade financeira do Município e as
normas legais pertinentes;

4.2. Aprovar os procedimentos técnicos e operacionais necessários, conforme o Plano de Trabalho que passa a fazer parte integrante deste
instrumento, independentemente de transcrições;

4.3. Acompanhar, monitorar, supervisionar, coordenar, fiscalizar e avaliar a execução desta Parceria diretamente ou através de sua gestão;
4.4. Analisar os Relatórios de Execução Físico-Financeira e as Prestações de Contas objeto do presente contrato;
4.5. Acompanhar as atividades de execução, avaliando os seus resultados e reflexos;
4.6. Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho aprovado, desde que apresentadas previamente, por escrito, acompanhadas de
justificativas e que não impliquem mudança de objeto;
4.7. Prorrogar "de oficio" a vigência do contrato antes do seu termino, quando houver atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao
exato período do atraso verificado, desde que ainda haja plena condição de execução do objeto e que a Entidade não esteja inadimplente com a
prestação de contas ao Município;
4.8. Exercer a atividade normativa, o controle e a fiscalização, inclusive por meio de visitas in loco, sobre a execução do presente contrato, para
fins de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, a cargo da Secretaria Municipal de Assistência Social.
4.9. Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, de acordo com o art. 59, parágrafo único, da Lei n. 13.019/2014, que
deverá ser submetido A comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de
apresentação de prestação de contas devida pela Entidade.
4.10. Dar conhecimento A Entidade das normas administrativas que regulam a execução de contrato com o Município, exigindo seu fiel
cumprimento;

S. OBRIGAÇÕES DA TOMADORA DOS RECURSOS
5.1. Executar direta ou indiretamente, nos termos da legislação pertinente, as atividades necessárias A consecução do objeto a que alude esta
Parceria, conforme previsto no Plano de Trabalho e o Projeto, observando sempre os critérios de qualidade técnica, os custos e os prazos
previstos;

5.2. Movimentar os recursos financeiros liberados pelo Município, exclusivamente no cumprimento do objeto do presente termo de Fomento, não
sendo permitido empréstimo de recursos entre contas de outro termo de Fomento ou fomento;
5.3. Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos financeiros transferidos pelo Município;
5.4. Prestar contas dos recursos recebidos, na forma da Cláusula Décima Primeira deste instrumento, junto com o Relatório de Execução dos
Trabalhos, bem como com a Prestação de Contas de Convênios.
5.5. Devolver o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos de aplicações financeiras, ao final ou extinção do termo de Fomento;

5.6. Estar regular, durante a vigência deste termo de Fomento, perante as Fazendas Municipal, Estadual, Federal e Justiça do Trabalho, bem como
junto ao INSS e FGTS;

5.7. Manter registros, arquivos e controles específicos para os dispêndios relativos ao presente instrumento;
5.8. Propiciar os meios e as condições necessárias para que os agentes da administraç5o pública, do controle interno e do Tribunal de Contas
tenham livre acesso a todos os documentos e locais relativos A execução do objeto do presente termo de Fomento, bem como prestar a estes,

todas e quaisquer informações solicitadas, a qualquer momento em que julgar necessário;
5.9. Fornecer todas as informações solicitadas pelo Município referente ao cumprimento do objeto e A situação financeira do executor;

5.10. Abrir conta bancária exclusiva para movimentação dos recursos deste termo de Fomento.
5.11. Abrir conta de poupança citada na Cláusula 10.1. que deverá receber também os depósitos relativos A movimentação das provisões

trabalhistas, quais sejam: provisão para rescisão trabalhista, provisão de decimo terceiro salário, provisão de ferias e respectivo 1/3 (um terço) de
férias, encargos previdenciários e trabalhistas incidentes nos itens provisionados, outras despesas de caráter trabalhista cuja previsão possa ser

realizada;
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5.12. Movimentar os recursos somente através de através de Transferência Eletrônica Disponível (TED) ou Documento de Ordem de Crédito (DOC),

não sendo permitido nenhum pagamento em espécie;

5.13. Realizar as despesas para execução do objeto da Parceria expressa no Plano de Trabalho, dentro da vigência deste instrumento;

5.14. Recolher documentos originais próprios contendo quitação bancaria e/ou carimbo de recebemos de despesas realizadas em nome da

Entidade com seu CNPJ, sendo aceitas somente notas fiscais. Caso o fornecedor seja autônomo, este devera emitir Recibo de Pagamento a

Autônomo - RPA, discriminando os materiais e/ou serviços executados;

5.15. Não serão aceitos documentos com emendas ou rasuras que lhes prejudiquem a clareza e prazo de validade vencido;

5.16. Conservar atualizada a escrituração contábil dos atos e fatos relativos 5 gerência e aplicação dos recursos consignados;

5.17. Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às

despesas de custeio, de investimento e pessoal;

5.18. Responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados a execução

do objeto previsto neste Termo de Fomento, não implicando responsabilidade solidaria ou subsidiaria do Município a inadimplência da Entidade

em relação ao referido pagamento, os gnus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;

5.19. Enviar ao Município declaração de cada um dos funcionários contratados com recursos provenientes deste termo de Fomento, declarando

não ser e não ter parentesco com servidor ou empregado público.

6. VALOR DA PARCEIRA E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

6.1. Os recursos necessários à execução do objeto do presente contrato, no montante de R$ 272.583,85 (Duzentos e setenta e dois mil quinhentos

e oitenta e três reais e oitenta e cinco centavos).

6.2. Os valores serão repassados conforme Cronograma de Desembolso constante no Plano de Trabalho apresentado pela Entidade.

6.3. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária:

Orgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

1601 9597 335043999900 DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO SETOR Fonte Livre 272.583,85

7. LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

7.1. A liberação dos recursos para execução do presente termo de Fomento dar-se-á conforme Plano de Trabalho, condicionada a disponibilidade

financeira do Município.

8. ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

8.1. 0 Município de Ubirat5 fará o acompanhamento da execução do objeto do presente Termo de Fomento, além do exame das despesas, com a
avaliação técnica relativa à aplicação dos recursos, a fim de verificar a sua correta utilização, até o alcance dos seus objetivos.
9. NOMEAÇÁO DO GESTOR

9.1. Fica nomeada a servidora Ana Carolina Rinaldi, como gestora deste Contrato, através da Portaria 58/2021, que se responsabilizará por:
I - acompanhar e fiscalizar sua execução;

II - comunicar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e
de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas

detectados;
III - emitir parecer técnico conclusivo de analise das prestações de contas parciais e final, de acordo com o relatório técnico emitido pela Comissão

de Monitoramento e Avaliação, quando houver, que avalie quanto ia eficácia e efetividade das ações em execução ou que já foram realizadas,

sendo este parecer parte integrante da prestação de contas devendo obrigatoriamente mencionar:

a) os resultados já alcançados e seus benefícios;

b) os impactos econômicos ou sociais;

c) o grau de satisfação do público-alvo; e

d) a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

IV - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação.

10. SALDO DOS RECURSOS FINANCEIROS

10.1. Os saldos financeiros do Termo de Fomento deverão ser devolvidos no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do encerramento ou extinção

deste instrumento, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do

Municipio. Tal devolução deverá ser feita, através de GA, emitida pela Prefeitura, juntamente com os Extratos Bancários com saldos zerados das

contas existentes.

10.2. Os saldos remanescentes não devolvidos no prazo estipulado acima serão inscritos na Divida Ativa do Município, sujeitos a aplicação de juros

e correção monetária, de acordo com a Fazenda Municipal.

11. PRESTAÇÃO DE CONTAS
11.1. A Entidade deverá apresentar a Prestação de Contas composta da documentação especificada nesta Cláusula referente ao valor liberado.

11.1.1. A Prestação de Contas devera ser elaborada cum rigorosa observância as normas do Município, devendo constituir-se de elementos que

permitam ao gestor avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi executado conforme pactuado, e dos seguintes documentos:

a) relatório de execução do objeto, elaborado pela entidade, contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o

comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;

b) relatório de execução financeira do termo de Fomento, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a

execução do objeto;
c) copia do Plano de Trabalho;

d) relatório de visita in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria;
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e) relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do

cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução do termo de Fomento;

f) copia xerográfica dos documentos fiscais de pagamento (notas fiscais, Recibo de Pagamento a Autônomo - RPA, guias de recolhimento, etc.),

contendo a quitação bancária e ou carimbo de "RECEBEMOS", assinado e datado pelo fornecedor;

g) cópia xerografica dos comprovantes de Transferência Eletrônica Disponível (TED) ou Documento de Ordem de Crédito (DOC);

h) relação dos funcionários beneficiados pelo INSS, FGTS, PIS, vale transporte e sindicato, quando for o caso;

i) demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa, evidenciando o saldo e, quando for o caso, os rendimentos auferidos da aplicação dos

recursos no mercado financeiro, se houver;

j) relação de pagamentos efetuados com os recursos repassados pelo Município, no período de referência da prestação de contas;

k) extrato da conta bancária especifica do período do recebimento da 1i parcela ate o último pagamento e conciliação bancária, quando for o caso;

I) comprovante de recolhimento do saldo de recursos, se houver;

m) conciliação do saldo Bancário.

11.1.2. As faturas, Recibo de Pagamento a Autônomo - RPA, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatários de despesas deverão ser

emitidos ern nome da Entidade devidamente identificados com o número do termo de Fomento e mantidos em arquivo, em boa ordem, no

próprio local em que foram contabilizados, à disposição dos órgãos de Controle Interno e Externo, pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da

aprovação da Prestação de Contas do Município de Ubirat5, pelo Tribunal de Contas do Estado, relativa ao exercício em que ocorreu a concessão.

11.1.3. Na hipótese de constatação de impropriedade ou irregularidade na execução do termo de Fomento e/ou inadimplência nas prestações de

contas, sera sustada a liberação da parcela a ser transferida e deverá o Município notificar a Entidade para saná-las, no prazo máximo de 45

(quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que o Município possui para analisar e decidir

sobre a prestação de contas e comprovação dos resultados.

11.1.4. 0 Município terá como objetivo apreciar a prestação final de contas apresentada, no prazo de 90 (noventa) a 150 (cento e cinquenta) dias,

contado da data de seu recebimento, prorrogável, no maxim, por igual período, desde que devidamente justificado.

11.1.5. A Entidade esta obrigada a prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo de ate 90 (noventa) dias a partir do

termino de vigência da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder 1 (um) ano, caso contrario sofrerá as sanções

previstas no art. 73, da Lei n. 13.019/2014.

11.2 A execução integral do objeto e o alcance com os resultados previstos se dará mediante as informações constantes do Sistema Integrado e

Transferência SIT, nos Termos da Resolução n9 028/11, alterada pela Resolução n9 46/14, ambas do TCE/PR.

12. VEDAÇÕES

12.1. 0 termo de Fomento deverá ser executado em estrita observância as cláusulas avençadas e as normas pertinentes, sendo vedado:

a) utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto previsto neste termo de Fomento;

b) pagar a qualquer titulo, servidor ou empregado público, funcionários de outro termo de Fomento ou fomento, com recursos vinculados a

parceria;

c) alterar a previsão do Plano de Trabalho sem antes submeter à apreciação do Município;

d) realizar despesas acima do previsto no Plano de Trabalho (custeio com despesas administrativas, recursos materiais e outros serviços).

13. RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS

13.1. A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado monetariamente, acrescido de juros legais, na forma da legislação

aplicável aos débitos para com a Fazenda Municipal, a partir da data do seu recebimento, nos seguintes casos:

a) quando não for executado o objeto pactuado;

b) quando não for apresentada, no prazo exigido, a Prestação de Contas partial ou final;

c) quando não for aprovada a Prestação de Contas;

d) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no termo de Fomento;

e) quando ocorrer qualquer outro fato do qual resulte prejuízo ao erário.

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

14. Fica expressa a prerrogativa do Município de conservar a autoridade normativa e exercer o controle e a fiscalização sobre a execução do objeto

deste termo de Fomento, bem como assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do mesmo, nos casos de paralisação ou de fato

relevante que venha a ocorrer, de modo a evitar a descontinuidade dos serviços, sendo permitido o livre acesso dos agentes da administração

pública, do controle interno e do Tribunal de Contas do Estado do Parana aos processos, aos documentos e as informações relacionadas a este

termo de fomento, bem como aos locais de execução do respectivo objeto.

15. PRAZO DE VIGENCIA

15. 0 presente termo de Fomento terá vigência de 01.01.2023 a 31.12.2023, conforme indicação constante no Contrato N9 215/2022,

lnexigibilidade 71/2022, Processo Licitatório 5899/2022.
15.1. 0 prazo de vigência deste termo de Fomento poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, por solicitação da Entidade, fundamentada em

razões concretas que justifiquem a não execução do objeto no prazo pactuado, formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do termino do prazo

previsto no caput desta Clausula, desde que aceita pelo Município, conforme previsto no art. 55, da Lei n. 13.019/2014.

16. INEXECUÇÃO

16.1. A inexecução total ou parcial do presente termo de Fomento, pela Entidade, poderá, garantida a prévia defesa, ocasionar a aplicação das

sanções previstas no art. 73, da Lei Federal n. 13.019/2014.

17. RESCISÃO

17.1. Este termo de Fomento poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, e rescindido de pleno direito, independentemente de

interpelação judicial ou extrajudicial, por descumprimento das normas estabelecidas na Lei n. 13.019/2014 e suas alterações através da Lei n.
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13.204/2015, por inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas ou condições, ou pela superveniência de norma legal ou de fato que o torne

material ou formalmente inexecutável, sem quaisquer ônus advindos dessa medida, imputando-se as partes as responsabilidades das obrigações

decorrentes do prazo em que tenha vigido e creditando-se-lhes os benefícios adquiridos no mesmo período.

17.2. A manifestação do interesse de rescisão do Termo de Fomento devera ser comunicada com antecedência minima de 30 (trinta) dias.

17.3. Constitui-se motivo para rescisão deste termo de Fomento, o inadimplemento de quaisquer das clausulas pactuadas, particularmente

quando constatadas as seguintes situações:

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) aplicação de recursos no mercado financeiro em desacordo com o disposto no Plano de Trabalho.

c) constatação de irregularidade de natureza grave, no decorrer de fiscalizações ou auditorias;

d) falta de apresentação da Prestação de Contas Final, ou de Prestação de Contas parciais, no prazo estabelecido deste Instrumento.

18. ALTERAÇÃO

18.1. 0 presente termo de Fomento poderá ser alterado, com as devidas justificativas, mediante proposta de modificação a ser apresentada no

prazo mínimo de 20 (vinte) dias antes do seu término e desde que aceita pelo ordenador da despesa, em comum acordo entre os participes, não

podendo haver mudança de objeto.

19. PUBLICAÇÃO

19.1. Este termo sera publicado no Órgão Oficial do Município de Ubirat5, até o sexto dia útil após a data de sua assinatura.

20. DO FORO

20.1. Para dirimir quaisquer questões oriundas do presente termo de Fomento, que não possam ser resolvidas pela mediação administrativa, os

participes elegem o foro da Comarca de Ubirata, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

21. ANEXOS

21.1. Faz parte integrante deste termo, como anexo, o Plano de Trabalho apresentado pela entidade e devidamente aprovado conforme Parecer

técnico.

E por estarem justos e de acordo, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo

nomeadas e indicadas, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos, em juizo ou fora dele.

Ubirata, 21 de novembro de 2022.

FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO

Prefeito

CLAUDINËIA SOUZA LAZARETTI

Secretaria da Assistência Social
MARSAL PONTE LO SOARES

Presidente
TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF: CPF:

TERMO DE FOMENTO N2 03/2022

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE UBIRATÃ E ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A INFÂNCIA — APMI

UBIRATA.

Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ n.9

76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratà, Estado do Parana, neste ato representado

pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal Fabio de Oliveira Dalécio, doravante denominado CONCEDENTE, e de outro, como TOMADOR (A), a Entidade

ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A INFÂNCIA — ARM] UBIRATÃ, inscrita no CNPJ sob o n9 78.688.587/0001-60, situada na Avenida

Joao Medeiros, s/n9 - Ubirata — PR, na cidade de Ubirat3, Estado do Parana, CEP n985440-000, Telefone (44)3543-3964, resolvem celebrar o

presente termo de Fomento, observada as disposições na Lei n. 13.019, de 31 de julho de 2014 e suas alterações através da Lei n. 13.204, de 14 de

dezembro de 2015, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. OBJETO

1.1 Transferência de recursos financeiros a Associação de Proteção a Maternidade e Infância — APMI Ubiratã, com o objetivo de promover ações

direcionadas ao fortalecimento das relações familiares contribuindo assim coma a prevenção e/ou a proteção à situação de vulnerabilidade e/ou

risco pessoal e social. Ofertando espaço de convívio e desenvolvimento de habilidades, através da oferta de contra turno social em ações

complementares a escola para crianças e adolescentes, através da unidade executora Projeto Curumim Vila Recife, no eixo de Proteção Social

Básica, em conformidade com o Plano de Trabalho devidamente aprovado.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Este contrato se justifica nos termos do Termo de Inexigibilidade n9 72/2022, através do Processo Licitatório n2 5900/2022.

2.2. 0 presente contrato tem sua fundamentação legal na Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, Lei n. 13.019/14,

alterada pela Lei n. 13.204/2015, Decreto Municipal n. 18/2017, e normas do Tribunal de Contas do Estado do Parana.

3. DO PLANO DE TRABALHO

3.1. Para alcance do objeto pactuado, os participes obrigam-se a cumprir o Plano de Trabalho apresentado pela Entidade supracitada,

devidamente aprovado pelo Município de Ubirata.

4. DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE

ICP

'15
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UNIDADE SECCIONAL DE CONTROLE INTERNO

RELATORIO DO CONTROLE INTERNO

Termo de fomento: 02/2022 - — - —
Inexigibilidade: 71/2022
Processo: 5899/2022
Data da assinatura: 21/11/2022

TOMADOR DO CONTRATO:
Tomador: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E INFÂNCIA - APMI

DISTRITO DE YOLANDA
Endereço: Rua Santa Catarina, n° 135 - Distrito de Yolanda, na cidade de Ubiratá, Estado do

Paraná, CEP n°85440-000.
CNPJ: 78.674.330/0001-50
Valor: R$- R$ 272.583,85 ,
Forma de repasse TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

ALVO  .111111111NBLICO
Crianças e adolescentes de 05 a 14 anos e suas familias.

recursos financeiros
do Curumim

dando-lhe assistência
a questão da

e adolescentes,
através do

eixo de Proteção Social

lETO DO CON VENIO
Transferência de
de Yolanda, mantenedora
distrito de Yolanda,
cultura, considerando
turnos de crianças
Distrito de Yolanda,
nacionalmente do
aprovado.

a Associação de Proteção a Maternidade e Infância - APMI Distrito
Distrito de Yolanda visando amparar a Criança e o Adolescente do

social para o resgate de valores, educação, humanismo e
diversidade para o pleno exercicio da cidadania atendendo em dois
na faixa etária de 05 a 16 anos, de ambos os sexos, moradores do
Serviço de convivência e Fortalecimento de Vínculos, tipificado

Básica, em conformidade com o Plano de Trabalho devidamente

GESTOR DO CONTRATO
Nome: Ana Carolina Rina di
0 fiscal/gestor
para suas funções?

está capacitado

da S. Ribeiro

Sim.

CONFERENTE
Nome: Rosemar Chimiloski Assinatura .
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DO INSTRUMENTO DO ATO DE TRANSFERÊNCIA
Legislação Página

01 Antes de celebrar o ato de transferência, a Administração Pública, nos termos da
legislação federal, estadual e municipal pertinente 6 matéria de repasses
voluntários, comprovará a previa previsão e disponibilidade orçamentária e
financeira e apresentará os critérios técnicos estabelecidos para fixação dos
tomadores de recursos.

RESOLUÇÃO
N° 28/2011

Art .5 °

1

02 Nos termos da legislação pertinente, as finalidades institucionais do tomador de
recursos deverão ser compatíveis com as atividades previstas no objeto do termo
de transferência, bem como será atestado pelo órgão de fiscalização afeto 6 área
de atuação da entidade beneficiária que ela dispõe de satisfatórias condições
físicas e operacionais de funcionamento.

RESOLUÇÃO
N°28/2011

*Art .5° § 1 

1

03 0 procedimento administrativo para a formalização, execução, acompanhamento e
prestação de contas do ato de transferência deverá ser instruido com a
documentação prevista na legislação que, para fins de guarda e encaminhamento
para fiscalização do Tribunal de Contas, será regulamentada por Instrução
Normativa.

RESOLUÇÃO
N°28/2011
Art .5° § 2°

Inst.
Norm.

61/2011

TCE

Existe um manual para as organizações da sociedade civil? *1

04 Para fins de responsabilização quanto A gestão dos recursos públicos, as
transferências voluntárias deverão ser disciplinadas por meio de instrumentos de
repasses formalmente constituídos, firmados entre um único concedente e um único
tomador, sendo a responsabilidade pelo encaminhamento da prestação de contas
ao Tribunal atribuida ao concedente.

RESOLUÇÃO
N°28/2011

° °Art .5 § 3 

*2

Observadas as exigências legais, o termo de transferência deverá conter, no
minim, o seguinte:

Legislação Página

I as metas a serem alcançadas; S

RESOLUÇÃO
N°

28/2011
Art. 6°

9

II os valores da transferência, em reais (R$), e da contrapartida, se
houver; S

5

III o prazo de vigência e a data da celebração; S 5

IV a indicação da dotação orçamentária completa, a qual se ache
vinculada a transferência; S

1

V indicação de pessoa responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do termo de transferência, preferencialmente entre os
agentes ocupantes de cargo efetivo do quadro permanente da
Administração — art. 118, inciso I, da Lei Estadual n° 15.608/2007,
ou nos termos que dispuser a legislação municipal pertinente;

S

45-46

VI a forma de execução do acompanhamento e da fiscalização, que
deverá ocorrer por meio de relatórios, inspeções, visitas e a
emissão de certificado ou relatórios, conforme especificado nesta
Resolução

S

47

VII § 2° Para dar atendimento ao contido no inciso IV, o concedente
deverá utilizar a classificação orçamentária, em estrita
conformidade com a Portaria Interministerial n° 163, de 4 de maio
de 2001, e suas alterações, e demais atos normativos aplicáveis,
conforme vier a ser discriminado por Instrução Normativa.

S

2

Constar Todos os encargos decorrentes de pagamento de pessoal
foram calculados

S
44

Previsão de procedimentos para abertura de Tomada de Contas,
quando esta for necessária

S
89

0 instrumento de transferência deverá está devidamente assinado
pelas partes

S
75

0 instrumento de transferência deverá estar publicado no órgão
oficial de imprensa do repassador

S
92-96

0 extrato do instrumento de transferência foi devidamente publicado
no orgão oficial de imprensa do repassador

S
91

0 acordo deverá estar disponível nos sites dos participes S *2

-0 Município não dispõe do manual para organização civil.
*2 — Publicado apenas no site do Municipio, APMI YOLANDA não possui site.
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1 1 Quando a transferência for formalizada por meio de termo de parceria ou contrato
de gestão celebrado entre o concedente e tomadores qualificados como

1 Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, ou Organização
Social - OS, deverão ser apresentados, entre outros, os seguintes documentos:

_ .

Legislação PigIna

I
.......

Certificado de qualificação emitido pelo drgao competente, S

RESOLUÇÃO
N° 28/2011

Art. 7°

40 B

II A justificativa do Poder Público para firmar o contrato de gestão ou o
termo de parceria, com indicações sobre as atividades a serem
executadas e entidades que manifestaram interesse na celebração
do referido contrato; S

8

III Comprovação de consulta previa ao Conselho de Política Pública da
area de atuação correspondente ao objeto da parceria, em se
tratando de OSCIP, ou prévia manifestação da Secretaria da area
correspondente, em parecer favorável, demonstrando a sua
conveniência e oportunidade, em se tratando de OS estadual,
ressalvadas as disposições próprias das legislações municipais
afetas as Organizações Sociais e Organizações da Sociedade Civil
de Interesse Público.

S

65-66

IV Aprovação da parceria (contrato de gestão/termo de parceria) pelo
Conselho de Administração da entidade;

S
75-90

V Os nomes dos dirigentes e dos conselheiros da entidade, valor e
forma de remuneração, os cargos ocupados e respectivos períodos
de atuação.

S
38-40

Constitui parte integrante do termo de transferência o Plano de Trabalho,
previamente aprovado pelo concedente do recurso.

§ 1° 0 plano de trabalho devera contemplar, no mínimo:

Legislação Pagina

I A identificação do objeto a ser executado; S

RESOLUÇÃO
N°

28/2011
Art. 8°

5-6

II Razões que justifiquem a formalização do ato de transferência; S 8

III Definição e detalhamento das metas a serem atingidas; S 9

IV As etapas ou fases de execução; S 11

V 0 plano de aplicação dos recursos; S 10

VI 0 cronograma fisico-financeiro de desembolso; S 11

VII Previsão de inicio e fim da execução do objeto, bem assim da
conclusão das etapas ou fases programadas.

S
11

VIII Apresentar clausula de risco para a necessidade de reequilibrio
econômico-financeiro

S
80

IX As despesas propostas no plano de aplicação são compatíveis com

a finalidade da transferência
S

13-14

X A transferência atende ao interesse público e não configura
terceirização de atividade fim do concedente

S
7-8

Xi 0 pessoal a ser utilizado se refere apenas aos serviços exclusivos

da execução do objeto
S

37

XII 0 objeto da transferência atende as funções de governo e possui

dotação assegurada no orçamento do concedente
S

1



Sem prejuízo da nulidade ou sustagão do ato e da responsabilização pessoal do

gestor e do representante legal do concedente, sera considerada irregular a

inclusão, no termo de transferência, de cláusula ou condição que preveja ou
permita:

..... . „ ,

Legislação

RESOLUÇÃO
N°

28/2011
Art 9°

Página

I
„... ,...

Realização de despesas a titulo de taxa de administração, de
gerência ou similar;

N
ok

II Pagamento, a qualquer titulo, com recursos da transferência, de
servidor ou empregado integrante de quadro de pessoal da
administração pública, direta ou indireta, por quaisquer serviços,
inclusive de consultoria ou de assistência técnica, ressalvadas as
hipóteses previstas em lei;

N

ok

ll Pagamento de profissionais não vinculados 6 execução do objeto
do termo de transferência;

N ok

Ill Aplicação dos recursos em finalidade diverse da estabelecida no
termo, ainda que em caráter de emergência;

N ok

IV Realização de despesas em data anterior ou posterior 6 sua
vigência;

N ok

V Atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos; N ok
VI 'Pagamento de taxas bancárias, multas, juros ou atualização

monetária, decorrentes de culpa de agente do tomador dos
recursos ou pelo descumprimento de determinações legais ou
conveniais;

N

ok

VII Realização de despesa com publicidade, salvo a de caráter
educativo, informativo ou de orientação social, que esteja
diretamente vinculada com o objeto do termo de transferência e da
qual não constem nomes, símbolos, imagens ou quaisquer
referências que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou
de servidores públicos;

N

ok

VIII Repasse, cessão ou transferência a terceiros da execução do
objeto do ato de transferência; transferência de recursos a terceiros
que não figurem como participes do termo de transferência;

N
ok

IX Transferência de recursos para associações de servidores ou a
quaisquer entidades de beneficio mútuo, destinadas a proporcionar
bens ou serviços a um circulo restrito de associados ou socios;

N
ok

xi A transferência de recursos a titulo de contribuição, auxilio ou
subvenção social a instituições privadas com fins lucrativos e a
instituições privadas sem fins lucrativos não declaradas de utilidade
pública, ressalvada a hipótese prevista no artigo 19 da Lei Federal
n° 4.320/1964; (Nova Redação dada pela Resolução n° 46/2014)

N

ok

xii Transferência de recursos As entidades privadas sem fins lucrativos
que tenham como dirigentes ou controladores:
a)Membros do Poder Executivo do concedente dos recursos ou do
Legislativo Municipal ou Estadual, conforme o caso, bem como seus
respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta,
colateral ou por afinidade ate o 3' grau;
b) Servidor público vinculado ao Poder Executivo do concedente

dos recursos ou do Legislativo Municipal ou Estadual, conforme o

caso, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros e
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade ate o 3

0 grau,

salvo se comprovada a inexistência de conflito com o interesse

  público.

N

ok

XIII Transferencia de recursos para a constratação de pessoal em
substituição ao quadro de servidores do concedente sem a
realização de do concurso público, nos termos do art. 37,11, da
constituição Federal.

N

ok

XIV — transferência de recursos para a contratação de serviços,
compras ou execução de obras, ern atendimento as demandas de

manutenção e expansão do patrimônio do concedente sem a
realização do devido processo licitatôno, nos termos do art. 37, XXI,

da Constituição Federal. ( Parágrafo único. Ressalvadas as
disposições constantes na legislação estadual e municipal, os
recursos públicos serão repassados diretamente a entidade

executora do objeto do termo de transferência.

N

ok



_

Estatuto Social registrado em cartono

a PO a

13-25

As atividades e serviços desenvolvidos pelo tomador são compatíveis com o

objeto da transferência e foi apresentado atestado de orgão ou autoridade
competente comprovando que as atividades e serviços desenvolvidos pelo

tomador são compativeis com o objeto da transferência.

S 43 , ILI

As finalidades estatutárias estão de acordo com os objetivos da transferência S 13-14

Copia de CNPJ com no minimo ano de existência com cadastro ativo S 26

Ata de eleição e posse dos atuais diretores $ 27-28

Comprovante de endereço S 40A

Relação nominal atualizada de dirigentes S 38-40

Cadastro da entidade contendo Dados da conta corrente S 4

Declaração de utilidade pública S 35

Oficio de Solicitação do termo de colaboração ou termo de fomento para

inexigibilidade
S

37

Declaração que não emprega menor S 42

Declaração do representante legal da organização da sociedade civil

informando que a organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer

das vedações previstas no art. 39 da lei 13.019/2014
S

43

Certidão negativa de débitos e divida ativa da União, expedida pela
Procuradoria da Fazenda Nacional (Divida Ativa da União) e da Secretaria da

Receita Federal;

S
31

Certidão negativa de débitos Trabalhistas S 34

Certificado de regularidade do FGTS - CRF S 33

Certidão Liberatória TCE-PR S 29

Certidão Negativa de débitos tributários e de divida estadual S 32

Certidão negativa de débitos municipais, do domicilio ou sede da organização

social;

s 30

Certidão Liberatória Municipal S 30

Possui reconhecimento de utilidade pública no ambito do concedente S 35


